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Quarta-feira, 12 de Junho de 2019

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS

Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização à  senhora Christina Lisa Berberian Carlos a efectuar a 
mudança do seu  nome para passar a usar o nome completo de Christina 
Lisa Carlos.   

Direcção Nacional dos Registos e Notariado, em Maputo, aos 28                     
de Maio  de 2019.

A Directora Nacional Adjunta, Fátima J.Achá Baronet.

Comité de Gestão da Manga de Tratamento de Gado de Massotchua-
Mapai.

Comité de Gestão da manga de tratamento de gado de Mavulameve-
Mapai.

Beira Trade – Comércio, Indústria e Serviços, Limitada.
Biotechnologies, Limitada.
Brands Distribuição, Limitada.
Fecatécnica – Sociedade Unipessoal, Limitada.
Fuchs Mozambique, Limitada.
Grupo Vendap, Limitada.
Helicopetros Capital, Limitada.
Indicus Dry Terminal, Limitada.
Instituto Politécnico Magude Nkanyine, Limitada.
Jos Enterprises, Limitada.
KLN Trading, Limitada.
Lean2Grow-Consultoria & Serviços – Sociedade Unipessoal, 

Limitada.
Linhas Aéreas de Moçambique, S.A.
MGL – Mozambique General Logistics, Limitada.
MM Group, Limitada.
Muaphu Catering Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada.
Sapataria Glamour – Sociedade Unipessoal, Limitada.
Saúde Integral Domiciliária, Limitada.
Spima Management & Consultants, Limitada.

Governo do Distrito da Manhiça
Posto Administrativo 3 de Fevereiro

DESPACHO

Casimiro da Conceição Cuambe, técnico superior N1 e chefe do 
posto administrativo 3 de Fevereiro, certifico que um grupo de cidadãos 
em representação do Comité de Gestão de Água de Hunguana, sedeada 
no povoado de Hunguane, localidade de Taninga, requereu o seu 
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reconhecimento como pessoa colectiva jurídica, juntando para todos 
ao pedido os estatutos de constituição e todos os demais documentos 
legalmente exigidos para o efeito.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que o Comité prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o acto 
da constituição e os estatutos da mesma, cumprem com os requesitos 
fixados na lei pelo que nada obstando ao reconhecimento.

Nestes termos, e em observância ao desposto no n.º 1 do artigo 5 e  
n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, é reconhecida               
como pessoa colectiva e jurídica o Comité de Gestã de Água de 
Hunguana.

Posto Administrativo 3 de Fevereiro, 26 de Julho de 2017. — O Chefe 
do Posto Administrativo, Casimiro da Conceição Cuambe.

Governo do Distrito Magude
Posto Administrativo de Magude Sede

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação dos Criadores 
de Gado Kululeko de Nwafukula, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e 
n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Associação dos Criadores Kululeko de 
Nwafukula.

Posto Administrativo de Magude Sede, 15 de Agosto de 2018. — O 
Chefe do Posto, Luísa Maria Carlos Nuvunga. 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Comissão de Corredor 
de Tratamento de Gado de Djo-Djo, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Governo do Distrito de Chókwè
Posto Administrativo de Macarretane

 DESPACHO

 Um grupo de cidadãos em representação da Comissão de Corredor 
de Tratamento de Gado de Matuba, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

 Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o acto 
da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos fixados 
na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

 Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e 
n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Matuba.

Posto Administrativo de Macarretane, 21 de Fevereiro de 2019.                       
—  O Chefe do Posto Administrativo de Macarretane, José Domingos 
Machava. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5              
e n.º 3 do artigo 9 do Decreto Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Djo-Djo.

Posto Administrativo de Macarretane, 19 de Fevereiro de 2019.                       
—  O Chefe do Posto Administrativo de Macarretane, José Domingos 
Machava.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Comissão de Corredor 
de Tratamento de Gado de Machinho, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e 
n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Machinho.

Posto Administrativo de Macarretane, 19 de Fevereiro de 2019.                       
—  O Chefe do Posto Administrativo de Macarretane, José Domingos 
Machava.

Governo do Distrito Guijá
Posto Administrativo de Caniçado

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação dos 
Promotores Veterinários-Guijá, requereu o reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo                               
5 e n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Associação dos Promotores Veterinários-
Guijá.

Posto Administrativo de Caniçado, 19 de Março de 2019. — A Chefe, 
do Posto, Lurdes Américo Machava. 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Comissão de Corredor de 
Tratamento de Gado de Caniçado Sede, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5                
e n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Caniçado Sede.

Posto Administrativo de Caniçado, 19 de Março de 2019. — A Chefe 
do Posto, Lurdes Américo Machava. 
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DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Comissão de Corredor 
de Tratamento de Gado de Chotsuane, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que, associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o acto 
da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos fixados 
na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e 
n.º 3 do artigo  9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Chotsuane.

Posto Administrativo de Nalaze, 19 de Março de 2019. — O Chefe 
do Posto, António Eugénio Machava. 

Posto Administrativo de Chivongoene
DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Comissão de Corredor 
de Tratamento de Gado de Dzindzine, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e 
n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Dzindzine.

Posto Administrativo de Chivongoene, 19 de Março de 2019.                                  
— O Chefe do Posto Reginaldo José Matavele. 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Comissão de Corredor 
de Tratamento de Gado de Gumbane, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que, associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o acto 
da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos fixados 
na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e 
n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica a Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Gumbane

Posto Administrativo de Nalaze, 19 de Março de 2019. — O Chefe 
do Posto, António Eugénio Machava. 

Governo do Distrito Massingir
Posto Administrativo de Massingir Sede

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação dos Criadores 
de Gado da Década Vitória, requereu o reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

 Apreciados os documentos entregues, verificou-se que, trata-se de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto da constituição da mesma cumpre os requisitos 
exigidos por lei, nada obstando, o seu reconhecimento. 

Nestes termos, e no disposto no n.º 2 do artigo 8 do Decreto-Lei n.º 
2/2006, de 3 Maio, vai  reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
dos Criadores de Gado da Década Vitória. 

Posto Administrativo de Tihovene, 21 de Março de 2019. — O Chefe 
do Posto, Marcos Sive.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação dos criadores 
de Gado de Cubo, requereu o reconhecimento como pessoa jurídica, 
juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

 Apreciados os documentos entregues, verificou-se que, trata-se de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto da constituição da mesma cumpre os requisitos 
exigidos por lei, nada obstando, o seu reconhecimento. 

 Nestes termos, e no disposto no n.º 2 do artigo 8 do Decreto-Lei                   
n.º 2/2006, de 3 Maio, vai  reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
dos Criadores de Gado de Cubo. 

 Posto Administrativo de Tihovene, 21 de Março de 2019. — O Chefe 
do Posto, Marcos Sive.

Posto Administrativo de Zulu
 DESPACHO

 Um grupo de cidadãos em representação da Associação dos criadores 
de Gado de Cunze, requereu o reconhecimento como pessoa jurídica, 
juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

 Apreciados os documentos entregues, verificou-se que, trata-se de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto da constituição da mesma cumpre os requisitos 
exigidos por lei, nada obstando, o seu reconhecimento. 

 Nestes termos, e no disposto no n.º 2 do artigo 8 do Decreto-Lei                                                                 
n.º 2/2006, de 3 Maio, vai  reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
dos Criadores de Gado de Cunze. 

Posto Administrativo de Tihovene, 21 de Março de 2019. — O Chefe 
do Posto, Benito Ernesto Tamussene.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão da 
Feira de Panguene, requereu o reconhecimento como pessoa jurídica, 
juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o acto 
da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos fixados 
na lei, nada obstando, o seu reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e 
no n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio, é reconhecida 
como pessoa jurídica o Comité de Gestão da Feira de Panguene. 

Posto Administrativo de Tihovene, 18 de Fevereiro de 2019.                               
— O Chefe do Posto, Marcos Sive.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação dos Criadores 
de Gado de Maconguele, requereu o reconhecimento como pessoa 
jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que, trata-se de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto da constituição da mesma cumpre os requisitos 
exigidos por lei, nada obstando, o seu reconhecimento. 

Nestes termos, e no disposto no n.º 2 do artigo 8 do Decreto-Lei n.º 
2/2006, de 3 Maio, vai  reconhecida como pessoa jurídica a Associação 
dos Criadores de Gado de Maconguele. 

Posto Administrativo de Tihovene, 21 de Março de 2019. — O Chefe 
do Posto, Benito Ernesto Tamussene.
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DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão do 
Sistema de Abastecimento de Água de 16 de Junho-Mapai, requereu o 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos 
da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o acto 
da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos fixados 
na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo                          
5 e n.º 3 do artigo  9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica o Comité de Gestão do Sistema de 
Abastecimento de Água de 16 de Junho-Mapai.

Posto Administrativo de Mapai-Sede, 12 de Dezembro de 2018.                       
— O Chefe do Posto, Alfredo Salvador Mula. 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão 
da Manga de Tratamento de Gado de Massotchua-Mapai, requereu 
o reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os 
Estatutos da sua constituição.

 Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que, associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o acto 
da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos fixados 
na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão da 
Manga de Tratamento de Gado de Mavulameve-Mapai, requereu o 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos 
da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e                
n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida como 
pessoa coletiva jurídica o Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Mavulameve-Mapai.

Posto Administrativo de Mapai-Sede, 12 de Dezembro de 2018.                       
— O Chefe do Posto, Alfredo Salvador Mula. 

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão 
da Manga de Tratamento de Gado de Ligomo-Mapai, requereu o 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os 
estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o 
acto da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos 
fixados na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5                                                                                                                      
e n.º 3 do artigo 9 do Decreto Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica o Comité de Gestão da Manga de 
Tratamento de Gado de Ligomo-Mapai.

Posto Administrativo de Mapai-Sede, 12 de Dezembro de 2018.                      
— O Chefe do Posto, Alfredo Salvador Mula. 

 Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5                                                                                                                             
e n.º 3 do artigo 9 do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica o Comité de Gestão da Manga de 
Tratamento de Gado de Massotchua-Mapai.

 Posto Administrativo de Mapai-Sede, 12 de Dezembro de 2018. — O 
Chefe do Posto, Alfredo Salvador Mula. 

Governo do Distrito Mapai
Posto Administrativo de 16 de Junho

DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação do Comité de Gestão da 
Fonte de Água de Mepuzi-Mapai, requereu o reconhecimento como 
pessoa jurídica, juntando ao seu pedido os estatutos da sua constituição.

Analisados os documentos que fazem parte do processo, verifica-se 
que a associação prossegue fins lícitos e legalmente possíveis e que o acto 
da constituição e os estatutos da mesma cumprem os requisitos fixados 
na lei, nada obstando ao reconhecimento. 

Nestes termos, e em observância ao disposto no n.º 1 do artigo 5 e 
n.º 3 do artigo 9 do Decreto Lei n.º 2/2006, de 3 Maio é reconhecida 
como pessoa coletiva jurídica o Comité de Gestão da Fonte de Água de 
Mepuzi-Mapai.

Posto Administrativo de Mapai, 12 de Dezembro de 2018. — O Chefe 
do Posto, Alfredo Salvador Mula. 

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Comité de Gestão de Água 
de Hunguana

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento do 
Comité de Gestão de Água de Hunguana.

ARTIGO DOIS

(Denominação e natureza)

O Comité de Gestão de Água de Hunguana, 
é pessoa colectiva de direito privado, sem 
fins lucrativos com personalidade jurídica 
e autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão de Água de Hunguana, 
tem a sua sede no povoado Hunguana, 

localidade de Taninga, posto administrativo de 
3 de Fevereiro, distrito de Manhiça, província 
de Maputo.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos do Comité de Gestão 
de Água de Hunguana:

a) Organizar os criadores de gado 
em ordem a poderem defender 



12 DE JUNHO DE 2019                                                                                                3507

melhor os seus interesses na área 
agro-pecuária, comercialização e 
desenvolvimento rural;

b) Promover a gestao sustentável e 
participativa do furo de água 
multiuso;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

O Comité de Gestão de Água de Hunguana, 
integra todas as pessoas singulares, nacionais 
e estrangeiras, que a ela filiem sem qualquer 
discriminação, desde que aceitem o disposto 
nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, cartão de trabalho emitido por entidade 
pública ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

O Comité tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
do Comité e nele tomam parte todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
Lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução do 

Comité;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

do Comité em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a Lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros do Comité.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) do Comité.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão do Comité assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
Comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;
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b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e 
toda a documentação do Comité 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Associação dos Criadores     
de Gado Kululeko                         

de Nwafukula

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Associação dos Criadores de Gado Kululeko 
de Nwafukula

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Associação dos Criadores de Gado 
Kululeko de Nwafukula é pessoa colectiva 
de direito privado, sem fins lucrativos 
com personalidade jurídica e autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Associação dos Criadores de Gado 
Kululeko de Nwafukula, tem a sua sede 

no povoado de Nwafukula, localidade de 
Matchabe, posto administrativo de Magude 
sede, distrito de Magude, província de Maputo.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Associação dos 
Criadores de Gado Kululeko de Nwafukula:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d)	 Criar condições para o aumento 
da produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h)	 Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Associação dos Criadores de Gado 
Kululeko de Nwafukula, integra todas as 
pessoas singulares, nacionais e estrangeiras, que 
a ela filiem sem qualquer discriminação, desde 
que aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A associação tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
Lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a Lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comissão de Corredor                       
de Tratamento de Gado                    

de Matuba

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Comissão de Corredor de Tratamento de Gado 
de Matuba.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Matuba, é pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Matuba, tem a sua sede no povoado 
de Matuba, localidade de Matuba, posto 
administrativo de Macarretane, distrito de 
Chókwe, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Comissão de 
Corredor de Tratamento de Gado de Matuba:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar Condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Matuba, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.
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ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da Comissão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A Comissão tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da Comissão e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
Lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

da Comissão em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a Lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da Comissão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da Comissão assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
Comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da Comissão 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.
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Comissão de Corredor                       
de Tratamento de Gado                

de Djo-Djo

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Comissão de Corredor de Tratamento de Gado 
de Djo-Djo.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Djo-Djo, é pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Djo-Djo, tem a sua sede no povoado 
de Djo-Djo, localidade de Machinho, posto 
administrativo de Macarretane, distrito de 
Chókwe, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Comissão de 
Corredor de Tratamento de Gado de Djo-Djo:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Djo-Djo, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da Comissão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A Comissão tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da Comissão e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
Lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

da Comissão em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a Lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da Comissão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
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membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da Comissão assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
Comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da Comissão 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comissão de Corredor                     
de Tratamento de Gado                  

de Machinho

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Comissão de Corredor de Tratamento de Gado 
de Machinho.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Machinho é pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Machinho, tem a sua sede no povoado 
de Machinho, localidade de Machinho, posto 
administrativo de Macarretane, distrito de 
Chókwe, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Comissão de 
Corredor de Tratamento de Gado de Machinho:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
-pecuária;

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre a 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Machinho, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da comissão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

A Comissão tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.
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Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO 

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da Comissão e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

da comissão em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da Comissão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da Comissão assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
Comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da Comissão 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Associação dos Promotores 
Veterinário-Guijá

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Associação dos Promotores Veterinário-Guijá.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Associação dos Promotores Veterinário-
Guijá, é pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos com personalidade jurídica 
e autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Associação dos Promotores Veterinário-
Guijá, tem a sua sede no povoado de Caniçado, 
localidade de Caniçado, posto administrativo de 
Caniçado, distrito de Guijá, província de Gaza.
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CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Associação dos 
Promotores Veterinário-Guijá:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar Condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Associação dos Promotores Veterinário-
Guijá, integra todas as pessoas singulares, 
nacionais e estrangeiras, que a ela filiem sem 
qualquer discriminação, desde que aceitem o 
disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A associação tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
Lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).
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ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:
a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 

regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comissão de Corredor                    
de Tratamento de Gado                  

de Caniçado Sede

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Comissão de Corredor de Tratamento de Gado 
de Caniçado Sede.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Caniçado Sede, é pessoa colectiva 

de direito privado, sem fins lucrativos 
com personalidade jurídica e autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Caniçado Sede, tem a sua sede no 
povoado de Caniça, localidade de Caniçado, 
posto administrativo de Caniçado, distrito de 
Guijá, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Comissão de 
Corredor de Tratamento de Gado de Caniçado 
Sede:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Comissão de Corredor de Tratamento 
de Gado de Caniçado Sede, integra todas as 
pessoas singulares, nacionais e estrangeiras, que 
a ela filiem sem qualquer discriminação, desde 
que aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da Comissão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A Comissão tem os seguintes órgãos sociais:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da Comissão e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
Lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;
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e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

da Comissão em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a Lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da Comissão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da Comissão assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
Comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da Comissão 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comissão de Corredor                    
de Tratamento de Gado                

de Chotsuane

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Comissão de Corredor de Tratamento de Gado 
de Chotsuane.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Gumbane, é pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Chotsuane, tem a sua sede no povoado 
de Gumbane, localidade de Nalaze, posto 
administrativo de Nalaze, distrito de Guijá, 
província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Comissão de 
Corredor de Tratamento de Gado de Chotsuane:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
-pecuária;

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre a 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.
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CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Chotsuane, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da comissão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

A Comissão tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

 ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da comissão e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

da comissão em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da Comissão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO 

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 

membros do mesmo as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da comissão assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e 
toda a documentação da comissão 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.
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ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comissão de Corredor                  
de Tratamento de Gado                 

de Gumbane

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Comissão de Corredor de Tratamento de Gado 
de Gumbane.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Gumbane, é pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Gumbane, tem a sua sede no povoado 
de Gumbane, localidade de Nalaze, posto 
administrativo de Nalaze, distrito de Guijá, 
província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Comissão de 
Corredor de Tratamento de Gado de Gumbane:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
-pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
-pecuária e fornecimento de serviços 
agro pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Gumbane, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da Comissão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

A comissão tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

 ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da comissão e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

da Comissão em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.
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Três)  Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da Comissão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da comissão assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e 
toda a documentação da comissão 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comissão de Corredor                     
de Tratamento de Gado                    

de Dzindzine

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Comissão de Corredor de Tratamento de Gado 
de Dzindzine.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Dzindzine, é pessoa colectiva de direito 

privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Comissão de Corredor de Tratamento de 
Gado de Dzindzine, tem a sua sede no povoado 
de Dzindzine, localidade de Chivongoene, posto 
administrativo de Chivongoene, distrito de 
Guijá, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Comissão de 
Corredor de Tratamento de Gado de Dzindzine:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
-pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
-pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Comissão de corredor de tratamento de 
Gado de Dzindzine, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.



III SÉRIE — NÚMERO 1133520                   

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da Comissão.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

A Comissão tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal;

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da Comissão e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

da Comissão em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois)  O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da Comissão.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da comissão assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e 
toda a documentação da comissão 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.
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Associação dos Criadores 
de Gado de Década Vitória

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Associação dos Criadores de Gado de Década 
Vitoria.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Associação dos Criadores de Gado de 
Década Vitória é pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Associação dos Criadores de Gado de 
Década Vitória, tem a sua sede no povoado de 
Década Vitoria, localidade de Ringane, posto 
administrativo de Massingir Sede, distrito de 
Massingir, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Associação dos 
Criadores de Gado de Década Vitoria:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de Serviços 
agro pecuárias a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Associação dos Criadores de Gado 
de Década Vitória, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Terceiro) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A associação tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

 ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um (a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
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pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SETIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Associação dos Criadores 
de Gado de Cunze

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Associação dos Criadores de Gado de Cunze.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Associação dos Criadores de Gado de 
Cunze é pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos com personalidade jurídica 
e autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Associaçãodos Criadores de Gado de 
Cunze, tem a sua sede no povoado de Cunze, 
localidade de Chitar, posto administrativo de 
zulo, distrito de Massingir, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Associação dos 
Criadores de Gado de Cunze:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro pecuárias a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Associação dos Criadores de Gado de 
Cunze, integra todas as pessoas singulares, 
nacionais e estrangeiras, que a ela filiem sem 
qualquer discriminação, desde que aceitem o 
disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

A associação tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

 ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.
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Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Associação dos Criadores 
de Gado de Maconguele 

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento 
da Associação dos Criadores de Gado de 
Maconguele.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Associação dos Criadores de Gado de 
Maconguele é pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.
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ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Associação dos Criadores de Gado de 
Maconguele, tem a sua sede no povoado de 
Maconguele, localidade de Mucatine, posto 
administrativo de Zulo, distrito de Massingir, 
província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Associação dos 
Criadores de Gado de Maconguele:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuárias a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Associação dos Criadores de Gado 
de Maconguele, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de Admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro competem aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

(Órgãos sociais)

A associação tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
Lei e aos estatutos é obrigatório param todos 
os membros.

ARTIGO DÉCIMO

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a Lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três)  Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;
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c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos Omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Associação dos Criadores     
de Gado de Cubo

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento da 
Associação dos Criadores de Gado de Cubo.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

A Associação dos Criadores de Gado de 
Cubo é pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos com personalidade jurídica 
e autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A Associação dos Criadores de Gado 
de Cubo, tem a sua sede no povoado de 
Cubo, localidade de Massingir Sede, posto 
administrativo de Massingir Sede, distrito de 
Massingir, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos da Associação dos 
Criadores de Gado de Cubo:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro-
pecuária;

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro-
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuárias a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre o 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

A Associação dos Criadores de Gado de 
Cubo, integra todas as pessoas singulares, 
nacionais e estrangeiras, que a ela filiem sem 
qualquer discriminação, desde que aceitem o 
disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois)  Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

A associação tem os seguintes órgãos 
sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da associação e nela tomam parte todos os 
membros em pleno gozo dos seus direitos 
estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
Associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 

pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comité de Gestão da Feira 
de Panguene

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento do 
Comité de Gestão da Feira de Panguene.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

O Comité  de  Ges tão  da  Fei ra  de 
Comercialização de Gado de Combomune-
Estação, é pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos com personalidade jurídica 
e autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão da Feira de Panguene, 
tem a sua sede no povoado de Panguene, 
Localidade Sede, posto administrativo de 
Massingir Sede, distrito de Massingir, província 
de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos do Comité de Gestão 
da Feira de Panguene:

a) Organizar os criadores delgado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
pecuária, comercialização (gestão 
da feira de comercialização de 
gado);
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b) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro pecuárias com 
outros organismos afins;

c) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
pecuária e fornecimento de serviços 
agro pecuários a interessados;

d) Promover a comercialização de 
gado nas feiras e nas comunidades 
através do uso de balanças;

e )  Promover  pa rce r i a s  com os 
consumidores de gado (matadouros 
e outros).

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

O Comité de Gestão da Feira de Panguene, 
integra todas as pessoas singulares, nacionais 
e estrangeiras, que a ele filiem sem qualquer 
discriminação, desde que aceitem o disposto 
nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, cartão de trabalho emitido por entidade 
pública ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes do Comité.

 CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

O Comité tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
do Comité e nele tomam parte todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução do 

Comité;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos bens 

do comité em caso de dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros do Comité.

Dois) A dissolução do comité requer o voto 
de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) do Comité.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão do Comité assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;
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c) Examinar os livros de registos e 
toda a documentação do Comité 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comité de Gestão da Fonte 
de Água de Mepuzi-Mapai

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento do 
Comité de Gestão da Fonte de Água de Mepuzi-
Mapai.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

O Comité de Gestão da Fonte de Água de 
Mepuzi-Mapai. é pessoa colectiva de direito 
privado, sem fins lucrativos com personalidade 
jurídica e autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão da Fonte de Água de 
Mepuzi-Mapai, tem a sua sede no povoado 
de Ligomo, localidade de 16 de Junho, posto 
administrativo de 16 de Junho, distrito de 
Mapai, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos do Comité de Gestão 
da Fonte de Água de Mepuzi-Mapai:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
-pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
pecuária e fornecimento de serviços 
agro pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre a 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

O Comité de Gestão da Fonte de Água 
de Mepuzi-Mapai, integra todas as pessoas 
singulares, nacionais e estrangeiras, que a ela 
filiem sem qualquer discriminação, desde que 
aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

O Comité tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal. 

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
do Comité e nela tomam parte todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da assembleia 
geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) do Comité.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão do comité assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
Comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comité de Gestão                          
do Sistema                                                    

de Abastecimento de Água 
de 16 de Junho-Mapai

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento do 
Comité de Gestão do Sistema de Abastecimento 
de Água de 16 de Junho-Mapai.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

O Comité de Gestão do Sistema de 
Abastecimento de Água de 16 de Junho-
Mapai, é pessoa colectiva de direito privado, 
sem fins lucrativos com personalidade jurídica 
e autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão do Sistema de 
Abastecimento de Água de 16 de Junho-Mapai, 
tem a sua sede no povoado de 16 de Junho, 
localidade de Mapai sede, posto administrativo 
de 16 de Junho, distrito de Mapai, província 
de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos do Comité de Gestão 
do Sistema de Abastecimento de Água de 16 de 
Junho-Mapai:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
-pecuária;

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro -pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
-pecuária e fornecimento de serviços 
agro pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre a 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

O Comité de Gestão do Sistema de 
Abastecimento de Água de 16 de Junho-Mapai, 
integra todas as pessoas singulares, nacionais 
e estrangeiras, que a ela filiem sem qualquer 
discriminação, desde que aceitem o disposto 
nos presentes estatutos.
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ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da a   associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO

 (Órgãos sociais)

O Comité tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

 ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
do Comité e nela tomam parte todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da Associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) do Comité.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO 

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão do Comité assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO 

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.
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Comité de Gestão da Manga 
de Tratamento de Gado                    

de Ligomo-Mapai

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento do 
Comité de Gestão da Manga de Tratamento de 
Gado de Ligomo-Mapai.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

O Comité de Gestão da Manga de 
Tratamento de Gado de Ligomo-Mapai é pessoa 
colectiva de direito privado, sem fins lucrativos 
com personalidade jurídica e autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Ligomo-Mapai, tem a sua sede no 
povoado de Ligomo, localidade de 16 de Junho, 
posto administrativo de 16 de Junho, distrito de 
Mapai, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos do Comité de Gestão 
da Manga de Tratamento de Gado de Ligomo-
Mapai:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
-pecuária, 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre a 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i) Ajudar na selecção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

 (Membros)

O Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Ligomo-Mapai, integra todas as 
pessoas singulares, nacionais e estrangeiras, que 
a ela filiem sem qualquer discriminação, desde 
que aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

O Comité tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
do Comité e nela tomam parte todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a)	 Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
do Comité;

b)	 Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) do Comité.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses 
do Comité bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
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pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão do Comité assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno do 
Comité ouvido o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
do Comité;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comité de Gestão da Manga 
de Tratamento de Gado                  
de Massotchua-Mapai

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento do 
Comité de Gestão da Manga de Tratamento de 
Gado de Massotchua-Mapai.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

O Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Massotchua-Mapai é pessoa 
colectiva de direito privado, sem fins lucrativos 
com personalidade jurídica e autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Massotchua-Mapai, tem a sua sede 
no povoado de Massotchua, localidade de 16 
de Junho, posto administrativo de 16 de Junho, 
distrito de Mapai, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos do Comité de 
Gestão da Manga de Tratamento de Gado de 
Massotchua-Mapai:

a) Organizar os criadores de Gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
pecuária; 

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
-pecuária e fornecimento de serviços 
agro -pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre a 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i)  Ajudar na seleção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

O Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Massotchua-Mapai, integra todas as 
pessoas singulares, nacionais e estrangeiras, que 
a ela filiem sem qualquer discriminação, desde 
que aceitem o disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

O Comité tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

 ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.
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Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

 (Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
do Comité e nela tomam parte todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

do Comité;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo do Comité.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) do Comité.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão do Comité assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;

c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da Associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Comité de Gestão da Manga 
de Tratamento de Gado                    
de Mavulameve-Mapai

CAPÍTULO I

Do objecto, denominações e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Objecto)

O presente estatuto estabelece as regras 
atinentes à organização e funcionamento do 
Comité de Gestão da Manga de Tratamento de 
Gado de Mavulameve-Mapai.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação e natureza)

O Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Mavulameve –Mapai é pessoa 
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colectiva de direito privado, sem fins lucrativos 
com personalidade jurídica e autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

O Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Mavulameve -Mapai, tem a sua sede 
no povoado de Mavulameve, localidade de 16 
de Junho, posto Administrativo de 16 de Junho, 
distrito de Mapai, província de Gaza.

CAPÍTULO II

Dos objectivos

ARTIGO QUARTO

(Objectivos)

Constituem objectivos do Comité de 
Gestão da Manga de Tratamento de Gado de 
Mavulameve-Mapai:

a) Organizar os criadores de gado em 
ordem a poderem defender melhor 
os seus interesses na área agro 
-pecuária;

b) Gestão do corredor de tratamento de 
gado como promotores da sanidade 
animal na comunidade;

c) Promover o desenvolvimento rural 
através de introdução de novas 
tecnologias agro-pecuárias com 
outros organismos afins;

d) Criar condições para o aumento da 
produção e produtividade agro 
-pecuária e fornecimento de serviços 
agro-pecuários a interessados;

e) Servir de elo de ligação entre os 
criadores e os serviços de pecuária;

f) Aconselhar os criadores sobre a 
impacto de doenças de gado;

g) Vender alguns medicamentos 
veterinários;

h) Ajudar os delegados pecuários;
i) Ajudar na selecção de animais 

comercializáveis nas feiras.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Membros)

O Comité de Gestão da Manga de Tratamento 
de Gado de Mavulameve-Mapai, integra todas 
as pessoas singulares, nacionais e estrangeiras, 
que a ela filiem sem qualquer discriminação, 
desde que aceitem o disposto nos presentes 
estatutos.

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) O pedido de admissão a membro é livre 
e carece duma declaração de intenção subscrita 
pelo interessado e dirigida ao Conselho de 
Direcção.

Dois) Para a candidatura, os membros 
poderão apresentar como documento de 
identificação o Bilhete de Identidade, Cartão de 
Eleitor, ou duas testemunhas que certifiquem a 
sua identidade.

Três) A decisão final sobre o pedido de 
admissão de um membro compete aos órgãos 
competentes da associação.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos

ARTIGO SÉTIMO 

(Órgãos sociais)

O Comité tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO OITAVO

(Mandato)

Um) Os titulares dos cargos dos órgãos 
sociais serão eleitos por mandatos de três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única vez.

Dois) Se se verificar alguma substituição dos 
órgãos referidos no artigo anterior, o substituto 
eleito desempenhará as suas funções até final 
do mandato do membro substituto.

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
do Comité e nela tomam parte todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos estatutários.

Dois) O cumprimento das deliberações da 
Assembleia Geral tomadas em observância à 
lei e aos estatutos é obrigatório para todos os 
membros.

ARTIGO DÉCIMO 

(Mesa da Assembleia Geral)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um (a) secretário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competências)

Compete à Assembleia Geral:

a) Traçar a política geral para o 
desenvolvimento das actividades 
da associação;

b) Eleger e destituir os membros 
do Conselho de Direcção e do 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o relatório e contas do 
Conselho de Direcção bem como o 
plano de actividades e orçamento 
para o ano seguinte;

d) Decidir sobre questões que, em 
recurso lhe forem apresentadas 
pelos membros;

e) Deliberar sobre a exclusão dos 
membros;

f) Deliberar sobre alteração dos estatutos;
g) Deliberar sobre a dissolução da 

associação;
h) Deliberar sobre o destino a dar aos 

bens da associação em caso de 
dissolução.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Quórum e actas)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes e em gozo dos seus direitos 
estatutários, excepto nos casos em que a lei 
exige uma maioria qualificada de três quartos de 
votos dos membros presentes, designadamente:

a) Alteração dos estatutos;
b) Destituição dos membros dos órgãos 

da associação;
c) Exclusão de membros da associação.

Dois) A dissolução da associação requer o 
voto de três quartos de todos os membros.

Três) Em todas as sessões da Assembleia 
Geral serão lavradas actas as quais se consideram 
eficazes após a assinatura dos membros que 
compõem a mesa.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
executivo da associação.

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por um(a) presidente, um(a) vice-presidente e 
um(a) secretário(a) executivo(a) da associação.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Competências)

Um) Ao Conselho de Direcção, compete 
administrar todas as actividades e interesses da 
associação bem como a sua representação em 
juízo e fora dele.

Dois) O Conselho de Direcção reúne-
se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que for convocado 
pelo seu presidente ou pelo menos dois 
membros do mesmo; as suas deliberações são 
tomadas por maioria absoluta dos membros 
presentes, tendo o presidente voto de qualidade 
em caso de empate nas deliberações.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Funções)

O Conselho de Direcção tem as seguintes 
funções:

a) Superintender todos os actos correntes 
e de gestão da associação assumindo 
todos os poderes de representação, 
assinatura de contratos e escrituras;

b)  Zelar  pelo  cumprimento das 
disposições legais, estatutárias e das 
deliberações da Assembleia Geral;
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c) Elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório e 
contas do seu mandato, bem como o 
plano de actividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

d) Apreciar e aprovar a admissão de 
novos membros;

e) Suspender a qualidade de membro e 
dar parecer sobre a sua exclusão 
nos termos dos presentes estatutos;

f) Estabelecer acordos de cooperação e 
assistência com outras organizações, 
doadores e outras instituições;

g) Aprovar o regulamento interno da 
associação ouvido o Conselho 
Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é composto por três 
membros dos quais um(a) presidente, um(a) 
vice-presidente e um(a) relator(a).

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO 

(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Verificar o cumprimento dos estatutos, 
regulamento interno, e legislação 
aplicável;

b) Verificar o cumprimento das decisões 
emanadas pela Assembleia Geral 
da associação;

c) Examinar os livros de registos e toda 
a documentação da associação 
sempre que para o efeito lhe for 
solicitado bem como quando o 
julgue conveniente;

d) Emitir parecer sobre o relatório anual 
do Conselho de Direcção referente 
ao exercício das suas funções bem 
como o plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Acompanhar a realização dos trabalhos 
de auditoria que possam vir a ser 
desenvolvidos.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Periodicidade das reuniões)

O  C o n s e l h o  F i s c a l  r e u n i r - s e - á , 
ordinariamente, duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que se revele 
necessário e quando for convocado pelo 
Conselho de Direcção.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Casos omissos)

Nos casos omissos observar-se-á o disposto 
no Código Civil e demais legislação aplicável.

Beira Trade  – Comércio, 
Indústria  e Serviços, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de vinte e sete de Junho 
de dois mil e treze, lavrada de folhas cento e 
trinta e sete a folhas cento e quarenta e um do 
livro de notas para escrituras diversas número 
trezentos e oitenta traço A deste Cartório 
Notarial de Maputo, perante mim Batça Banu 
Amade Mussa, Conservadora e Notária Superior 
em exercício no referido cartório, procedeu-se 
na sociedade em epígrafe divisão, e cessão 
de quotas, alteração parcial do pacto social, 
fica alterado o artigo quinto, que passa a ter a 
seguinte nova redacção:  

......................................................................     

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de dez milhões, 
cem mil e dois meticais, distribuído da 
seguinte forma:

a) O sócio António José Martins 
Leitão, com uma quota no 
valor nominal de quinhentos 
meticais;

b) O sócio João Carlos Alexandre 
Gonçalves, com uma quota no 
valor nominal de quinhentos 
meticais;

c) O sócio Álvaro Cruz Lopes da 
Costa, com uma quota no 
valor nominal de quinhentos 
meticais;

d) A sócia Bio Technologies, 
Limitada, com uma quota no 
valor nominal de três milhões 
trezentos e trinta e três mil, 
trezentos e trinta e três meticais 
e trinta e dois centavos, seis 
quotas de dez mil meticais, seis 
quotas de cinco mil meticais, 
seis quotas de mil meticais, três 
quotas de quinhentos meticais, 
dezoito quotas de cinquenta 
meticais, seis quotas de dez 
meticais e quarenta e duas de 
um metical, perfazendo estas 
participações de noventa e nove 
vírgula noventa e nove por 
cento do capital social.

Que em tudo o que mais não alterado, 
continuam a vigorar as disposições do pacto 
social anterior.

Está conforme.
Maputo, vinte e oito de Maio de dois mil                       

e dezanove. — O Conservador e Notário 
Técnico, Ilegível. 

Biotechnologies, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de vinte e oito de Junho de 
dois mil e treze, lavrada de folhas um  a folhas 
quatro do livro de notas para escrituras diversas 
número trezentos e oitenta e um traço A deste 
Cartório Notarial de Maputo, perante mim Batça 
Banu Amade Mussa, Conservadora e Notária 
Superior em exercício no referido cartório, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe divisão, 
e cessão de quotas, alteração parcial do pacto 
social, fica alterado o artigo quinto, que passa a 
ter a seguinte nova redacção:  

.......................................................................     

ARTIGO QUINTO

O capital social,  integralmente 
realizado em dinheiro, é de dois milhões 
e setecentos e cinquenta mil meticais, 
distribuído da seguinte forma:

a) António José Martins Leitão, com 
uma quota de quatrocentos e 
quarenta mil meticais e outra 
de cento e setenta e oito mil e 
setecentos e cinquenta meticais, 
perfazendo vinte e dois vírgula 
cinquenta por cento do capital 
social;

b) João Carlos Alexandre Gonçalves, 
com uma quota de quatrocentos 
e quarenta mil meticais e outra 
de cento e setenta e oito mil e 
setecentos e cinquenta meticais, 
perfazendo vinte e dois vírgula 
cinquenta por cento do capital 
social;

c) Álvaro Cruz Lopes da Costa, 
com uma quota de seiscentos 
e dezoito mil e setecentos e 
cinquenta meticais, perfazendo 
vinte e dois vírgula cinquenta 
por cento do capital social;

d) Karim Sadrudin Merali, uma quota 
de  quatrocentos e oitenta e 
u mil e duzentos e cinquenta 
meticais, e outra de cento e 
trinta e sete mil e quinhentos 
meticais, perfazendo vinte e 
dois vírgula cinquenta por cento 
do capital social;

e) Luís Miguel Lopes Branco de 
Sousa, com uma quota de 
duzentos e sessenta e um mil e 
duzentos e cinquenta meticais, e 
outra de treze mil e setecentos e 
cinquenta meticais, perfazendo 
dez por cento do capital social.

Que em tudo o que mais não alterado, 
continuam a vigorar as disposições do pacto 
social anterior.

Está conforme.
Maputo,  vinte e oito de Maio de dois mil                                                                              

e dezanove. — O Conservador e Notário 
Técnico, Ilegível.
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Brands Distribuição, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
contrato de sociedade  celebrado nos termos 
do artigo 90, do Código Comercial e registada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais da Matola com NUEL da Entidade 
Legal 101093182 dia sete de Janeiro de dois 
mil e dezanove é constituída uma sociedade de 
responsabilidade, limitada, entre:

 Mety Oreste Gondola, de 39 anos de idade, 
casado sob o regime de comunhão de bens 
adquiridos com a senhora Ana Teresa 
Tadeu Martins Gondola, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Namapa- Erati, 
residente na Vila Olímpica Bloco 21 Edf 4 
F 5, cidade de Maputo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110103993525H, de quinze 
de Abril de dois mil e dezassete, emitido 
pela Direcção de Identificação de Maputo.

Paulina da Conceição Manuel Gondola, solteira, 
de 34 anos de idade, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Cuamba, residente 
na Avenida 24 de Julho, 4.º Andar, flt 9, 
Esq. cidade de Maputo, titular do Bilhete de 
Identidade n.º 110100772040Q, de quatro 
de Março de dois mil e dezasseis, emitido 
pela Direcção de Identificação de Maputo; e

   Pelo presente é celebrado o contrato de 
constiuição de sociedade que se regerá pelas 
seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

  A sociedade adopta a denominação de 
Brands Distribuição, Limitada, e tem a sua 
sede no bairro Beluluane – Mozal – Djuba 
B, quarteirão 4, Matola Província, podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro ou fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu início conta desde a data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a: 

a) Indústria, comércio geral e serviços;
b) Comércio a grosso ou a retalho de 

todas as classes do CAE- Classes 
das Actividades Económicas, com 
importação e exportação e;

c)  Construção de Obras Públicas e 
Habitação;

d) Importação e venda de produtos 
alimentares e diversos;

e) Importação e venda de produtos 
farmacêuticos,  equipamento 
cirúrgico, médico e hospitalar;

f) Prestação de serviços de marketing, 
publicidade, design, fotografias, 
s e r i g r a f i a ,  c o n s u l t o r i a s 
multidisciplinares, contabilidade, 
auditoria, empacotamento de 
produtos alimentares e outros, bem 
como limpezas gerais nos jardins, 
estabelecimentos e indústrias;

g) Imobiliária, turismo, serviços 
logíst icos,  restauração e de                          
renta-a-car. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou diversas 
do objecto social desde que para isso estejam 
devidamente autorizadas nos termos da 
legislação em vigor.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídos ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

 ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de cem mil meticais, 
dividido em duas quotas desiguais; uma de 
oitenta e cinco mil meticais o correspondente 
a oitenta e cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Mety Oreste Gondola, 
outra de quinze mil meticais, correspondente a 
quinze por porcento, pertencente a sócia Paulina 
da Conceição Manuel Gondola.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade nem os sócios não 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá pela sua alienação a quem pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondente a sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e a gerência da 
sociedade é exercida pelos sócios que ficam 
desde já dispensados de prestar caução.

Dois) A sociedade far-se-á representar pelas 
pessoas singulares que para o efeito forem 
designadas em assembleia geral.

Três) A assembleia geral e os gerentes 
acima indicados podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da 
lei. Os mandatos podem ser gerais ou especiais 
e tanto a assembleia geral como os gerentes 
podem revogá-los a todo o tempo, estes 
últimos sem autorização prévia da assembleia 
geral, quando as circunstâncias ou a urgência 
o justifiquem.

Quatro) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacionalmente, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução do objecto 
social, designadamente, quanto ao exercício da 
gestão corrente dos negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

De lucros, perdas e dissolução                                
da sociedade

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessário, desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Lucros

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

Dois) Cumprido com o disposto no número 
anterior a parte restante dos lucros será 
distribuído entre os sócios de acordo com a 
percentagem das respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

  ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO
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Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados nos 
termos do Código Comercial em vigor desde 
o ano de dois mil e seis e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Está conforme.
Matola, 14 de Janeiro de 2019. — O Técnico, 

Ilegível.

Fecatécnica – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

  Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de cinco de Outubro de dois mil e 
dezoito, lavrada de folhas 35 a 39 e seguintes do 
livro de notas para escrituras diversas número 
41, a cargo de Abias Armando, Conservador e 
Notário Superior, em pleno exercício de funções 
notariais, compareceram como outorgantes: 

Felisberto Floriano Marcos Cabalula, solteiro, 
maior, natural de Angónia, de nacionalidade 
moçambicana, portador de Passaporte n.° 20 
CE12223, emitido pelos Serviços Provinciais 
de Migração de Manica em Chimoio, aos 
onze de Outubro de dois mil e dezasseis e 
residente em Gondola.

E por ele foi dito:
 Que, pela presente escritura pública, constitui 

uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada  Fecatécnica – Sociedade 
Unipessoal, Limitada. 

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo de sociedade)

É consti tuída pelo outorgante uma 
sociedade comercial unipessoal por quotas 
de responsabilidade, limitada, que se regerá 
pelos presentes estatutos e demais legislações 
aplicáveis:

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de  
Fecatécnica – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Bloco Nove, nesta cidade de Chimoio, província 
de Manica.

Dois) O sócio poderá decidir mudar a sede 
social e assim criar quaisquer outras formas 
de representação, onde e quando o julgue 
conveniente, em conformidade com a legislação 
em vigor. 

Três) A sociedade poderá abrir uma ou 
mais sucursais em qualquer canto do país ou 
no estrangeiro, desde que obtenha as devidas 
autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir da 
data da celebração da presente escritura pública.

ARTIGO QUINTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto:

Fornecimento de material eléctrico 
e  pres tação de  serviços  de 
electricidade.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades para além da principal, quando 
obtidas as devidas autorizações.

ARTIGO SEXTO

(Participações em outras empresas)

Por decisão da gerência é permitida, a 
participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades, holdings, joint-ventures 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais.

ARTIGO SÉTIMO

(Capital social)

O capital social subscrito, é integralmente 
realizado em dinheiro, é de 300.000,00MT 
(trezentos mil meticais), pertencente ao sócio 
único. 

ARTIGO OITAVO

(Alteração do capital)

O capital social poderá ser alterado por uma 
ou mais vezes sob decisão da gerência. 

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos)

O sócio poderá fazer suprimentos de que 
esta carecer nos termos e condições da decisão 
do sócio.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração, gerência da sociedade, 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente será exercida pelo 
sócio único, que desde já fica nomeado o sócio-
gerente, com dispensa de caução, com ou sem 
remuneração, conforme vier a ser deliberado 
pela assembleia geral.

Dois) A sociedade fica obrigado em todos 
os seus actos e contratos pela uma assinatura 
do sócio-gerente.

Três) O sócio-gerente poderá delegar todo 
ou parte dos seus poderes de gerência à pessoas 
estranhas a sociedade desde que outorgue a 
procuração com todos os possíveis limites de 
competência.

Quatro) O sócio - gerente não poderá obrigar 
a sociedade em actos e contratos que não dizem 
respeito ao seu objecto social, nomeadamente 
letra de favor, fiança, livrança e abonações.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Morte ou interdição)

Em caso de falecimento ou interdição do 
sócio-gerente, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, os quais nomearão de entre si um 
que a todos represente na sociedade enquanto 
a quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil e o balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido a 
apreciação o sócio-gerente.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
a parte de cinco por cento para fundo de 
reserva legal e separadas ainda de quaisquer 
deduções decididas pelo sócio gerente serão da 
responsabilidade da gerência.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
do sócio nos seguintes casos:

a) Com o conhecimento do titular da 
quota;

b) Quando as quotas tiverem sido 
arroladas, penhoradas, arrestada 
ou sujeitas a providência jurídica 
ou legal do sócio;

c) No caso de falência ou insolvência 
do sócio.

Dois) A amortização será feita pelo valor 
nominal das respectivas quotas com a correcção 
resultante da desvalorização da moeda.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por decisão do 
sócio-gerente ou nos casos fixados na lei e sua 
liquidação será efetuada pelo gerente que estiver 
em exercício na data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Chimoio, 16 de Maio  
de 2019. — A Notária, Ilegível.
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Fuchs Mozambique, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura de vinte e quatro de Maio de dois 
mil e dezanove, lavrada de folhas cento e trinta 
e nove a folhas cento e cinquenta e seis do 
livro de notas para escrituras diversas número 
quinhentos e vinte traço A do Quarto Cartório 
Notarial da Cidade de Maputo, perante Batça 
Banu Amade Mussá, licenciada em Direito, 
conservadora e notária superior em exercício 
no Quarto Cartório Notarial, procedeu-se à 
constituição da sociedade Fuchs Mozambique, 
Limitada, que adopta a seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                         
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza e duração)

Um) A Fuchs Mozambique, Limitada é uma 
sociedade por quotas de Direito Moçambicano, 
sendo regulada pelos presentes estatutos, assim 
como pela legislação aplicável.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede) 

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Matundo, estrada nacional n.º 7, na cidade de 
Tete, em Moçambique.

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sede social poderá ser 
transferida para qualquer outro local dentro do 
território nacional.

Três) Mediante deliberação do conselho 
de administração, a sociedade poderá criar e 
encerrar sucursais, filiais, agências, delegações 
ou outras formas de representação comercial 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a comercialização, venda e distribuição de 
produtos Fuchs, lubrificantes, em Moçambique, 
bem como outras actividades que a sociedade 
possa achar conveniente.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente, relacionadas com o seu objecto 
principal, assim como praticar todos os actos 
conexos, subsidiários ou complementares.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais), e encontra-se distribuído pelas 
seguintes quotas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de 1.200,00MT (mil e duzentos 

meticais), representativa de seis por 
cento do capital social, titulada por 
Donald Richard Charles; e

b)  Uma quota com o valor nominal 
de 18.800,00MT (dezoito mil e 
oitocentos meticais), representativa 
de noventa e quatro por cento do 
capital social, titulada pela Tuareg 
Energy Botswana (Proprietary) 
Limited.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
mediante deliberação dos sócios tomada em 
assembleia geral extraordinária, sob proposta 
da administração.

Dois) Em qualquer aumento do capital social, 
os sócios gozam de direito de preferência, na 
proporção das respectivas quotas.

ARTIGO SEXTO 

(Transmissão de quotas)

Um) A transmissão de quotas entre os sócios 
será efectuada da forma que for determinada 
por deliberação dos sócios tomada em sede de 
assembleia geral extraordinária.

Dois) A transmissão de quotas a terceiros 
fica condicionada ao exercício do direito de 
preferência da sociedade, em primeiro lugar, e, 
caso esta não o exerça, ao exercício do mesmo 
direito pelos demais sócios tal como deliberado 
em sede de assembleia geral extraordinária.  

Três) O direito de preferência a que se refere 
o número anterior deverá ser exercidos em 
conformidade com o disposto no artigo duzentos 
e noventa e oito do Código Comercial, salvo 
deliberação de assembleia geral extraordinária 
em contrário.

ARTIGO SÉTIMO

(Suprimentos)

Os sócios, mediante celebração de contrato 
escrito, podem prestar suprimentos à sociedade, 
nos termos e condições a serem previamente 
acordados em sede de assembleia geral 
extraordinária da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Prestações acessórias)

Um) A assembleia geral da sociedade 
poderá, mediante deliberação, exigir de todos 
os sócios, prestações acessórias pecuniárias, 
não remuneradas, até ao limite do montante 
equivalente ao capital social, sem que a sua 
prestação tenha que corresponder a qualquer 
contrato tipificado.

Dois) As prestações acessórias deverão 
ser realizadas, pelos sócios no prazo máximo 
de sessenta dias, contados a partir da data da 
recepção da respectiva notificação escrita pelo 
sócio.

Três) Uma vez prestadas, as prestações 
acessórias devem ser restituídas pela sociedade, 
aos sócios que as tenham prestado, no prazo 
máximo de 10 (dez) anos ou, alternativamente, 
se nisso a sociedade e o respectivo sócio 
acordarem, serem convertidas em capital social, 
por meio de aumento do capital social, a ser 
deliberado em conformidade com o disposto 
nos presentes estatutos.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares)

Um) Mediante prévia deliberação tomada 
em assembleia geral extraordinária, esta poderá, 
mediante notificação, exigir de todos os sócios, 
prestações suplementares, até ao limite do 
montante equivalente do capital social.

Dois) As prestações suplementares deverão 
ser realizadas, pelos sócios, a favor da sociedade, 
no prazo máximo de noventa dias, contados a 
partir da respectiva notificação.

ARTIGO DÉCIMO

(Direitos especiais)

Um) O sócio que seja titular de, pelo menos, 
20% (vinte por cento) do capital social, terá 
o direito (mas não a obrigação) de, mediante 
notificação escrita dirigida à sociedade e aos 
sócios, nomear um administrador por cada 
20% (vinte por cento) do capital social de 
que for titular, mas não mais do que dois 
administradores, independentemente do capital 
social por este detido. Se qualquer administrador 
assim nomeado renunciar ou for destituído, 
o sócio relevante que proceder à nomeação 
do administrador em questão terá o direito de 
nomear outra pessoa em sua substituição, desde 
que, nesse momento, seja titular de, no mínimo, 
20% (vinte por cento) do capital social.

Dois) A assembleia geral que designar os 
membros do conselho de administração deverá 
designar o seu respectivo presidente e identificar 
a caução que esse membro deve prestar, sem 
prejuízo de isentá-los de prestar qualquer 
caução. O presidente será designado por um 
período de 2 (dois) anos, numa base rotativa, 
pelos sócios que sejam titulares de, pelo menos, 
20% (vinte por cento) do capital social. Se, em 
qualquer momento, houver apenas um sócio 
que seja titular de, pelo menos, 20% (vinte por 
cento) ou mais do capital social, esse sócio 
designará o presidente e, se nenhum sócio for 
titular de, pelo menos, 20% (vinte por cento) 
do capital social da sociedade, o presidente 
será designado pelos sócios que, em conjunto, 
sejam titulares de, pelo menos, 50% (cinquenta 
por cento) do capital social da sociedade no 
referido momento.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Natureza)

A assembleia geral, regularmente constituída, 
representa a universalidade dos sócios, sendo as 
suas deliberações vinculativas para todos eles 
e para os membros dos órgãos sociais, quando 
tomadas nos termos da lei e/ou dos estatutos.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

 (Participação e representação dos sócios)

Um) Os sócios têm o direito de participar 
nas reuniões de assembleia geral, podendo, 
para efeitos de discussão da ordem de trabalhos, 
exercer este direito por via de comunicações 
electrónicas, incluindo, mas não se limitando, 
a skype e conferência telefónica. 

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
1 acima, o sócio deve estar presente ou ser 
representado na reunião de assembleia geral, 
para efeitos de exercício do seu direito de voto. 

Três) Os sócios podem fazer-se representar 
nas reuniões de assembleia geral pelo cônjuge, 
descendente ou ascendente, por outro sócio, por 
administrador, por terceiro ou por mandatário, 
sem prejuízo da delegação de poderes de 
representação, em conformidade com a 
legislação aplicável.

Quatro) Como instrumento de representação 
bastará uma carta mandadeira, assinada pelo 
sócio e sem qualquer outra formalidade, dirigida 
a qualquer administrador, até dois dias antes da 
data fixada para a reunião.

Cinco) Compete a qualquer administrador 
ou a quem o substitua verificar a regularidade 
dos mandatos e das representações, com ou 
sem consulta da assembleia geral, segundo o 
seu prudente critério.

Seis) Compete, de igual modo, a qualquer 
administrador ou a quem o substitua, autorizar 
a presença, na assembleia geral, de qualquer 
pessoa não referida no número 5 acima, sem 
prejuízo do direito de oposição por parte dos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Reuniões da assembleia geral)

Um) Sem prejuízo de qualquer disposição 
em contrário contida nestes estatutos, os sócios 
comprometem-se a garantir que a companhia 
não se envolverá, não concordará em realizar 
ou empreender qualquer acção relacionada 
com qualquer assunto descrito no número 1 
deste artigo, excepto com a aprovação prévia 
dos votos detidos por setenta e cinco por cento 

do capital social da sociedade e os poderes do 
conselho de administração são limitados em 
conformidade:

a) Qualquer variação, rectificação ou 
alteração dos estatutos;

b) A adopção, variação ou termo 
de qualquer política ou plano 
estratégico da sociedade ou 
qualquer orçamento ou plano de 
negócios da sociedade;

c) A liquidação voluntária, cancelamento 
de registo ou cancelamento 
das actividades comerciais da 
sociedade;

d) A aprovação de uma deliberação 
aprovando o início de um processo 
de recuperação da sociedade;

e) A colocação e/ou emissão de quaisquer 
valores mobiliários pela sociedade, 
independentemente de estar ou não 
perante uma emissão de direitos;

f) A alienação pela sociedade da 
totalidade ou parte substancial dos 
seus negócios ou de uma grande 
porção seus activos ou acções de 
subsidiárias;

g) A aquisição pela sociedade de qualquer 
investimento de capital não referido 
no orçamento anual por um valor de 
compra que exceda 1.500.000,00MT  
(um milhão e quinhentos mil 
meticais), individualmente ou 
cumulativamente por 1 (um) ano;

h) A declaração ou pagamento de um 
dividendo ou qualquer outra 
distribuição a qualquer sócio;

i) Qualquer variação do regime de 
pagamento de dividendos da 
sociedade prevista nos estatutos;

j) A criação de ou transferência de ou 
para, das reservas;

k) A constituição, aquisição ou alienação 
de uma subsidiária;

l) O montante e as condições de 
pagamento da remuneração dos 
administradores;

m) A celebração ou alteração dos termos 
de qualquer relação laboral, 
consultoria ou qualquer outro 
acordo com qualquer administrador;

n) A diversificação dos negócios da 
sociedade em quaisquer novas 
áreas de negócios,  qualquer 
alteração material na natureza 
dos negócios da sociedade ou 
a cessação de qualquer porção 
material dos negócios conduzidos 
pela sociedade;

o) A celebração de qualquer contrato 
relativo à compra ou venda de bens 
imóveis fora do curso normal de 
negócios da sociedade;

p) O empréstimo, pela sociedade, de 
qualquer quantia que não tenha sido 
aprovada no orçamento anual, de 
qualquer pessoa; 

q) Qualquer hipoteca, penhor ou outro 
ónus legal sobre qualquer um dos 
activos da sociedade;

r) Além do seguro de saúde existente e 
das obrigações de financiamento 
de reforma ou conforme acordado 
pelo conselho de administração, o 
estabelecimento de ou compromisso 
de contribuir para qualquer plano de 
pensão ou previdência ou plano ou 
fundo de seguro de saúde;

s) A instituição ou acordo de qualquer 
acção judicial envolvendo mais 
de 500.000,00 MT (quinhentos 
mil meticais) (excluindo custos), 
excluindo qualquer acção contra 
qualquer sócio;

t) A celebração de qualquer contrato de 
arrendamento fora do curso normal 
dos negócios;

u) Qualquer exposição cambial relevante 
incorrida pela sociedade não 
prevista no orçamento anual;

v) A criação, aquisição ou compra de 
qualquer negócio, acção, activo ou 
outro investimento (no caso de um 
activo, a não ser no curso normal 
dos negócios);

w) Alteração do ano financeiro da 
sociedade;

x) A reavaliação de qualquer activo 
material;

y) Qualquer aumento, alteração ou 
redução ou conversão de capital 
social autorizado ou emitido pela 
sociedade e/ou prémio de quotas;

z) Qualquer variação de quaisquer das 
preferências, direitos, limitações 
e outros termos associados a 
quaisquer quotas da sociedade;

aa) A reaquisição de qualquer uma das 
quotas emitidas pela sociedade 
(excepto conforme expressamente 
previsto nestes estatutos);

bb) Qualquer reestruturação da sociedade, 
fusão da sociedade com qualquer 
outra entidade, quaisquer acordos 
de joint venture, a aquisição 
total da totalidade ou de uma 
parte substancial dos negócios de 
qualquer outra pessoa;

cc)  O pagamento  de  qua isquer 
remunerações à administração, 
pela sociedade, a qualquer pessoa, 
que não seja conforme estabelecido 
no orçamento anual da sociedade;

dd) O pagamento de qualquer bónus de 
desempenho a quaisquer membros 
seniores da administração da 
sociedade (incluindo a determinação 
do respectivo montante);

ee) Qualquer decisão de não segurar (ou 
segurar por um valor inferior) os 
riscos que possam ser recomendados 
pelos corretores de seguros da 
sociedade;
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ff) A substituição dos auditores;
gg)  A ce l eb ração  de  qua lque r 

compromisso geral com os credores 
da sociedade;

hh) A facturação ou a cessão de qualquer 
livro de dívidas da sociedade acima 
dos 500.000,00 MT (quinhentos 
mil meticais), individualmente ou 
cumulativos no prazo de 1 (um) 
ano;

ii) A aprovação das demonstrações 
financeiras anuais da sociedade;

jj) A concessão de empréstimos, bolsas 
de estudo ou outros benefícios 
financeiros de qualquer natureza 
a  t e r ce i ros ,  t r aba lhadores , 
administradores, ou conceder 
qualquer crédito que não seja no 
curso normal da negociação;

kk) A celebração qualquer acordo, 
contrato ou transacção fora do curso 
normal dos negócios ou de qualquer 
outra forma que não em condições 
normais;

ll) A subscrição ou aquisição de 
quaisquer acções ou obrigações 
emitidas por qualquer sociedade ou 
outro órgão social ou participar de 
qualquer sociedade ou joint venture 
(incorporar ou não);

mm) Qualquer assunto relacionado com 
o financiamento ou capital ou 
empréstimos da sociedade que teria 
o efeito de, directa ou indirectamente 
reduzir, proporcionalmente, a 
participação social de qualquer 
sócio;

nn) A venda ou outra alienação de 
qualquer activo material  da 
sociedade (incluindo, mas não 
se limitando ao aviamento da 
sociedade e/ou qualquer um de seus 
activos intangíveis), excepto no 
curso normal dos negócios;

oo) A locação ou arrendamento de bens e/
ou activos de capital pela sociedade 
acima de 1.000.000,00 MT (um 
milhão de meticais) no total durante 
qualquer exercício financeiro e 
que não se encontre previsto no 
orçamento anual da sociedade;

pp) A celebração de contratos financeiros 
ou contratos de venda com condições 
suspensivas, ou contratos que 
vinculem a sociedade a quaisquer 
compromissos financeiros em 
andamento, superiores a qualquer 
provisão para o mesmo tal como 
identificado no orçamento anual;

qq) O empréstimo de qualquer valor para 
qualquer Regime de Incentivo para 
qualquer finalidade;

rr) Qualquer compromisso, acordo 
ou acordo entre a sociedade e 
o  p r o g r a m a  d e  I n c e n t i v o s 
relativamente a tal empréstimo;

ss) A nomeação de qualquer consultor 
ou assessor onde os honorários ou 
potenciais honorários da pessoa 
ou Entidade em questão sejam 
considerados materiais;

tt) A conclusão e/ou implementação de 
qualquer transacção com qualquer 
sócio, oficial ou administrador da 
sociedade ou qualquer cônjuge, 
ascendente ou descendente de 
qualquer das anteriores ou de 
qualquer entidade criada na qual 
qualquer das partes anteriores tenha 
interesse; 

uu) Qualquer um dos assuntos acima 
mencionados em relação a qualquer 
subsidiária da sociedade de tempos 
em tempos; e

vv) A nomeação de qualquer trabalhador 
pela sociedade onde a remuneração 
ou potencial remuneração da pessoa 
em questão seja material.

Dois) Quando for empregue o termo 
"material" no n.º 1 deste artigo, para que uma 
questão seja considerada relevante, o assunto 
em questão deve ter um valor ou impacto 
financeiro directo sobre a sociedade ou potencial 
impacto sobre a sociedade de, pelo menos, 
2.500.000,00MT (dois milhões e quinhentos 
mil meticais).

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Reuniões da assembleia geral)

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e 
ordinariamente, nos termos da lei, uma vez 
por ano, e, extraordinariamente, mediante 
convocação de qualquer administrador e sempre 
que requerida por sócios que representem, 
pelo menos, dez por cento do capital social da 
sociedade.

Dois) Em reunião ordinária os sócios 
apreciarão e votarão sobre o balanço, relatório 
da administração, contas referentes ao exercício 
do ano anterior, assim como sobre a aplicação 
dos resultados e, quando aplicável, sobre a 
nomeação dos membros da administração, 
podendo ainda deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos de interesse para a Sociedade, desde 
que constem expressamente da respectiva 
convocatória.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Local da reunião)

A assembleia geral reúne-se na sede social, 
sem prejuízo de poder reunir-se em qualquer 
outro local do território nacional indicado na 
respectiva convocatória.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Convocatória da assembleia geral)

Um) As reuniões da assembleia geral são 
convocadas por qualquer administrador.

Dois) A convocatória da assembleia geral 
será feita por meio de cartas, enviada aos sócios, 
com antecedência de, pelo menos, quinze dias 
em relação à data da reunião.

Três) Da convocatória deverá constar:

a) A firma, a sede e o número de registo 
da sociedade;

b) O local, dia e hora da reunião;
c) A espécie de reunião;
d) A ordem de trabalhos da reunião, com 

menção específica dos assuntos a 
submeter a deliberação dos sócios; e

e) A indicação dos documentos que se 
encontram na sede social, para 
consulta dos sócios.

Quatro) Os avisos convocatórios serão 
assinados por qualquer administrador.

Cinco) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral, sem observância das 
formalidades convocatórias prévias, desde 
que todos os sócios estejam presentes ou 
representados e todos manifestem vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.

Seis) Os sócios podem ainda deliberar sem 
recurso a assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade.

Sete) A deliberação por escrito referida no 
número 6 acima considera-se como tendo sido 
tomada na data em que for recebida na sociedade 
o último dos documentos referidos no número 
6 acima.

Oito) Uma vez tomada a deliberação nos 
termos dos números 6 e 7 acima, o presidente da 
mesa da assembleia geral ou quem o substitua, 
deve dar conhecimento daquela, por escrito, a 
todos os sócios.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Validade das deliberações)

Um) A assembleia geral pode deliberar, em 
primeira convocação, sempre que se encontrem 
presentes ou representados os sócios titulares de, 
pelo menos, setenta e cinco por cento do capital 
social da sociedade. Em segunda convocação, 
a assembleia geral poderá funcionar e deliberar 
validamente seja qual for o número de sócios 
presentes ou representados e o capital por 
eles representado, salvo disposições legais ou 
estatutárias em contrário.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
consideram-se tomadas quando aprovadas por 
75% (setenta e cinco por cento) do capital social 
presente ou representado.

SECÇÃO II

Da administração

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Natureza)

Um) A gestão e administração dos negócios 
sociais, assim como a representação da sociedade 
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em juízo e fora dele, activa ou passivamente, 
compete ao conselho de administração, o qual 
deverá ser composto por, pelo menos, três 
administradores. 

Dois) Os administradores são eleitos pela 
assembleia geral por um período de 2 (dois) 
anos, sendo permitida a sua reeleição.

Três) Cabe ao presidente do conselho de 
administração convocar e dirigir as reuniões 
do conselho de administração, bem como 
promover a execução das deliberações tomadas 
pelo mesmo.

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Competências da administração)

Sem prejuízo do disposto no artigo 13, 
cabe ao conselho administrar e representar a 
sociedade, bem como praticar todos os actos 
necessários à execução do objecto social da 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Delegação de poderes e mandatários)

O conselho de administração poderá conferir 
mandatos, fixando os precisos limites, com 
ou sem a faculdade de substabelecimento, a 
qualquer um dos seus membros, quadros da 
sociedade ou pessoas a ela estranhas, para o 
exercício de poderes ou tarefas que, no interesse 
da sociedade, julgue conveniente atribuir-lhes.

 ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

 (Reuniões)

Um) O conselho de administração reunir-
se-á pelo menos uma vez por ano e sempre que 
for convocado pelo presidente ou por outros 
administradores.

Dois) As convocações deverão ser efectuadas 
por escrito e de forma a serem recebidas com 
o mínimo de 10 (dez) dias de antecedência 
relativamente à data das reuniões, a não ser que 
a forma e prazo indicados sejam dispensados 
por todos os administradores.

Três) A convocatória deverá incluir a ordem 
de trabalhos, bem como ser acompanhada de 
todos os documentos necessários à tomada da 
deliberação, quando for esse o caso.

Quatro) As reuniões do conselho de 
administração serão efectuadas, em princípio, 
na sede social, podendo realizar-se noutro 
local, desde que a maioria dos administradores 
o aceite.

Cinco)  Os administradores têm o direito 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração, podendo, para efeitos de 
discussão da ordem de trabalhos, exercer este 
direito por via de comunicações electrónicas, 
incluindo, mas não se limitando, a skype e 
conferência telefónica.

Seis) Sem prejuízo do disposto no número 
5 acima, o administrador deve estar presente 
na reunião do conselho de administração, para 
efeitos do exercício do seu direito de voto.

Se t e )  Os  admin i s t r ado re s  podem 
deliberar sem recurso a reunião do conselho 
de administração, desde que todos os 
administradores declarem por escrito o sentido 
do seu voto, em documento que inclua a 
proposta de deliberação, devidamente datado, 
assinado e endereçado à sociedade.

Oito) A deliberação por escrito referida 
no n.º 7 acima considera-se como tendo 
sido tomada na data em que seja recebida na 
sociedade o último dos documentos referidos 
no n.º 7 acima.

Nove) Uma vez tomada a deliberação nos 
termos dos n.ºs 7 e 8, o presidente da mesa da 
assembleia geral ou quem o substitua, deve dar 
conhecimento daquela, por escrito, a todos os 
sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

 (Deliberações)

Um) Salvo disposição em contrário tomada 
em sede de assembleia geral extraordinária, o 
quórum necessário para que os administradores 
possam deliberar será de, no mínimo, 2 (dois) 
administradores, considerando que a reunião do 
conselho de administração não pode iniciar sem 
a presença de 1 (um) dos administradores, ou 
de representante nomeado por qualquer sócio 
que seja titular de, pelo menos, 20% do capital 
social da sociedade, durante o período em que 
for titular de, pelo menos, 20% do capital social 
da sociedade, esteja pessoalmente presente 
na reunião do conselho de administração. 
O quórum presente na reunião devidamente 
convocada terá competência para exercer 
todos os poderes conferidos ao conselho de 
administração.

Dois) Qualquer administrador poderá 
fazer-se representar na reunião por outro 
administrador, mediante carta dirigida ao 
Presidente do conselho de administração, mas 
cada instrumento de representação apenas 
poderá ser utilizado uma vez.

Três) Nenhum administrador poderá 
representar, nas reuniões do conselho, mais do 
que um outro administrador.

Quatro) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas por 75% (setenta e 
cinco por cento) dos votos dos administradores 
presentes e representados, tendo o presidente 
voto de qualidade, em caso de empate.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de dois administradores;
b) Pela assinatura de um ou mais 

mandatários, nas condições e 
limites do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente é 
suficiente a assinatura conjunta de quaisquer 
dois administradores ou de mandatário com 
poderes bastantes.

SECÇÃO III

Da fiscalização

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

 (Dispensa)

A sociedade não terá conselho fiscal nem 
fiscal único.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

 (Aprovação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois)	  O balanço, o relatório de gestão, a 
demonstração de resultados e demais contas do 
exercício fecham-se com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à apreciação da assembleia geral, até dia trinta 
de Março do ano imediatamente seguinte.

Três)  	Os lucros líquidos apurados no 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) Vinte por cento para a constituição ou 
reintegração da reserva legal, até 
que esta represente, pelo menos, a 
quinta parte do montante do capital 
social;

b) O remanescente terá a aplicação 
que for deliberada em assembleia 
geral em conformidade com as 
disposições legais aplicáveis. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

 (Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
rege-se pelas disposições da lei aplicável que 
estejam sucessivamente em vigor e pelo que 
for deliberado em assembleia geral.  

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Disposição transitória)

Um) Até à data da realização da primeira 
reunião de assembleia geral, a administração 
da sociedade será exercida pelo Exmo. Senhor 
Donald Richard Charles e pelo Exmo. Senhor 
Neil Bruce Evans, competindo-lhes, até então, 
o exercício de todas as competências que por 
força dos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável, são atribuídos à administração 
da sociedade, incluindo a competência para 
representar e vincular a sociedade.

Dois) Na primeira reunião de assembleia 
geral da sociedade serão nomeados os 
administradores da sociedade, deixando o 
número 1 do presente artigo de produzir efeitos.

Três) O disposto no n.º 1 anterior não 
obsta a que os ex. senhores Donald Richard 
Charles e Neil Bruce Evans sejam nomeados 
administradores da sociedade em primeira 
reunião de Assembleia Geral da sociedade.

Está conforme.
Maputo, 29 de Maio de 2019. — A Ajudante, 

Ilegível.
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Grupo Vendap, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de quatro de Abril de 2019 e contrato 
de cessão de quotas datado de nove de Abril de 
2019 da sociedade Grupo Vendap, Limitada, 
registada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob o número 100208822, 
com o número de contribuinte 400298238 e 
capital social no valor de MT 35.940.000,00 
(trinta e cinco milhões novecentos e quarenta 
mil meticais), com sede social sita na Estrada 
Nacional n.º 4, talhão n.º 47, Cidade da Matola, 
Moçambique, deliberou-se e contratou-se o 
seguinte:

A cessão de quotas da sócia Grupo Vendap 
S.A. para a sociedade Prazotropical, Lda, com 
sede na Avenida Engenheiro Duarte Pacheco, 
Bloco TR2, 3 S7, Torres das Amoreiras, Lisboa, 
Portugal, pessoa colectiva portuguesa número 
515404934, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de Lisboa, com o capital 
social de € 10.000,00 (dez mil euros), pelo 
preço global da cessão da quota e dos créditos 
referidos na cláusula quarta é de € 55.071,02 
(cinquenta e cinco mil e setenta e um euros e 
dois cêntimos) o qual foi pago no passado dia 
27 de Março de 2019, pelo equivalente valor 
em meticais ao câmbio do dia do Banco de 
Moçambique no global de 3.917.765 MT (três 
milhões novecentos e dezassete mil setecentos 
e sessenta e cinco meticais).

E por consequência desta cessão é alterada 
a redação do artigo quinto do pacto social da 
sociedade Grupo Vendap, Limitada, que passa 
a ter a seguinte nova redacção.

.......................................................................

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
35.940.000MT (trinta e cinco milhões 
novecentos e quarenta mil meticais), 
divido e representado do seguinte modo:

a) Uma quota no valor nominal de 
trinta e cinco milhões quinhentos 
e oitenta mil ,  seiscentos 
meticais, representativa de 
noventa e nove por cento do 
capital social, pertencente à 
sócia Prazotropical, Lda;

b) Uma quota própria no valor nominal 
de trezentos e cinquenta e nove 
mil e quatrocentos meticais, 
representativa de um por cento 
do capital social, pertencente à 
sócia Grupo Vendap, Limitada.

Está conforme.

Maputo, 30 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

Helicopetros Capital, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de treze de Maio de dois mil e 
dezanove, lavrada a folhas cento e vinte e cinco 
e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número quinhentos e vinte traço A do 
Quarto Cartório Notarial da Cidade de Maputo, 
a cargo de Batça Banu Amade Mussá, licenciada 
em Direito, técnica superior dos Registos e 
Notariado N UM e Notária do referido cartório, 
procedeu-se na sociedade em epígrafe aos 
seguintes actos:

 a) cessão da quota pertencente à sócia 
STP – Sociedade de Tecnologias e 
Participações Sociais, S.A, no valor 
nominal de quinze mil meticais, 
representativa de quinze por cento 
do capital social a favor do senhor 
Vasco Manhiça; 

b) cessão da quota pertencente ao 
sócio Fernando Amado Couto, 
no valor nominal de dez mil 
meticais, representativa de dez por 
cento do capital social a favor da 
Excelentíssima senhora Sílvia da 
Rosária Nunes; e 

c) alteração do artigo sexto dos estatutos 
da sociedade, em virtude da cessão 
das quotas referidas nas alíneas 
anteriores, o qual passará a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO SEXTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, em dinheiro, é de cem mil meticais 
e acha-se dividido nas seguintes quotas: 

a) Uma quota com o valor nominal 
de setenta e cinco mil meticais, 
representativa setenta e cinco por 
cento do capital social, pertencente 
à sócia Capital Air;

b) Uma quota com o valor nominal de 
quinze mil meticais, representativa 
de quinze por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Vasco 
Manhiça;

c) Uma quota com o valor nominal de 
dez mil meticais, representativa 
de dez por cento do capital social, 
pertencente à sócia Sílvia da Rosária 
Nunes.

Dois) A cessão de quotas a terceiros depende 
do consentimento da sociedade, gozando os 
sócios do direito de preferência. 

Está conforme. 
Maputo,  vinte e oito de Maio de dois mil                 

e dezanove. — A Notária, Ilegível.

Indicus Dry Terminal, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de treze de Maio de dois mil e 
dezanove, lavrada a folhas oitenta e sete e 
seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas, número quinhentos e vinte traço 
A, do Quarto Cartório Notarial da Cidade 
de Maputo, a cargo de Batça Banu Amade 
Mussá, licenciada em Direito, técnica superior 
dos Registos e Notariado N UM e notária do 
referido Cartório, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe à supressão do artigo vigésimo 
segundo e à alteração dos artigos décimo quinto 
e décimo sétimo dos estatutos da sociedade, os 
quais passarão a ter a seguinte redacção:

.....................................................................

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Composição da administração)

Um) A sociedade é administrada por 
um ou mais administradores, conforme for 
deliberado pela assembleia geral, os quais 
poderão constituir-se num conselho de 
administração, composto por um número 
impar de membros.

Dois) O mandato dos administradores 
é de quatro anos, podendo ser reeleitos 
uma ou mais vezes. 

Três) Os administradores, desde já, 
ficam dispensados de prestar caução do 
exercício das respectivas funções, sem 
prejuízo das responsabilidades que lhes 
possam ser atribuídas ao abrigo da lei ou 
dos presentes estatutos.

Q u a t r o )  O s  a d m i n i s t r a d o r e s 
representam a sociedade em todos os actos 
e contratos e gozam de todos os poderes 
necessários para a definição das políticas 
negociais da sociedade, a administração 
dos interesses da sociedade e a orientação 
e execução dos negócios sociais, com 
excepção daqueles reservados por lei a 
outros órgãos sociais.

.............................................................

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Reuniões da administração)

Um) A administração reunir-se-á, 
pelo menos duas vezes ao ano, sempre 
que for convocada por qualquer dos seus 
administradores, com a antecedência 
mínima de quinze dias, por qualquer meio 
escrito enviado com a indicação da ordem 
de trabalhos, a data, hora e local onde se 
deva reunir.

Dois) Exceptuam-se do número 
anterior as reuniões em que se encontrem 
presentes ou devidamente representados 
todos os administradores, caso em que 
serão dispensadas quaisquer formalidades 
de convocação.
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Três) Para que a administração possa 
reunir e deliberar validamente será 
necessário que se encontrem presentes 
ou devidamente representados os seus 
membros.

Q u a t r o )  A s  d e l i b e r a ç õ e s  d a 
administração serão tomadas por maioria 
dos votos dos administradores presentes 
ou devidamente representados.

C i n c o )  A s  d e l i b e r a ç õ e s  d a 
administração constarão de acta lavrada 
em livro próprio, devendo identificar os 
administradores presentes e representados, 
as deliberações que forem tomadas, 
assim como serem assinadas por todos 
os administradores presentes ou em folha 
solta ou em documento avulso devendo, 
neste último caso, a assinatura dos 
administradores presentes ser reconhecida 
notarialmente.

Está conforme. 
Maputo, vinte e oito de Maio de dois mil                 

e dezanove. — A Notária, Ilegível. 

Instituto Politécnico Magude 
Nkanyine, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 15 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101154254, uma entidade 
denominada  Instituto Politécnico Magude 
Nkanyine, Limitada, entre:

Adérito Abraão Malhope, casado, nascido 
aos 23 de Novembro de 1975, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 020100447630N, 
emitido aos 27 de Agosto de 2018, natural 
de Magude, província de Maputo, filho de 
Abraão José Canhana Malhope e de Ana 
Maria Mulhovo, residente na cidade de 
Maputo, bairro Central A, rua da Imprensa, 
n.º 264, 15.º esquerdo e Alfredo Samuel 
Lumbela, solteiro, nascido aos 5 de Janeiro 
de 1957, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 100100902726I, emitido aos 4 de 
Fevereiro de 2011, natural da Manhiça, 
província de Maputo, filho de Samuel 
Lumbela e de Neiasse Govene, residente 
na Vila de Magude, bairro de Maguiguane, 
zona não parcelada é constituída uma 
sociedade sem fins lucrativos por quotas de 
responsabilidade limitada, nos termos das 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação Instituto 
Politécnico Magude Nkanyine, Limitada e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Vila 
de Magude, distrito de Magude, província de 
Maputo, exercendo a sua actividade em todo 
o país.

Dois) Por simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do país ou no estrangeiro.

Três) A sociedade poderá abrir, transferir, 
transformar ou encerrar filiais, delegações, 
sucursais e outras formas de representação 
comercial, desde que assim seja deliberado em 
assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do objecto

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social:

a) Ensino e formação de técnicos médios 
profissionais em diversas áreas tais 
como ciências de saúde, agricultura, 
administração pública, ciências 
técnicas, comércio e serviços; 

b) Ministrar cursos de treinamento 
de  cur ta  duração  em HST, 
primeiros socorros, contabilidade, 
secretariado para empresas, escolas, 
associações, igrejas e pessoas 
singulares. 

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer actividades conexas, complementares 
ou subsidiárias do seu objecto, e outras 
legalmente permitidas, desde que devidamente 
autorizadas por entidade competente.

ARTIGO QUINTO

(Participações noutras sociedades,                     
consórcios, empresas e outros)

A sociedade pode adquirir participações 
noutras sociedades de objecto igual ou diferente, 
participar em consórcios, agrupamentos de 
empresas, associações, ou outras formas 
societárias legalmente permitidas.

CAPÍTULO III

Do capital social

ARTIGO SEXTO

 (Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de 100.000,00MT 

(cem mil meticais), correspondente à soma de 
2 (duas) quotas assim distribuídas:

a) Adérito Abraão Malhope, com 
uma quota no valor nominal de 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 50% 
do capital social;  

b) Alfredo Samuel Lumbela, com 
uma quota no valor nominal de 
50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 50% 
do capital social.  

ARTIGO SÉTIMO

 (Prestações suplementares e suprimentos)

Poderão ser exigidas aos sócios prestações 
suplementares até cinquenta mil meticais, bem 
como a prestação de suprimentos à sociedade, 
nos termos que forem estabelecidos em 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Divisão, cessão, oneração e alienação              
de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral. 

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo 
de 30 dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento. 

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e os 
restantes sócios, nesta ordem. No caso de nem 
a sociedade nem o outro sócio desejar usar o 
mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente a quem e como entender. 

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo. 

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

U m )  A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e ú n e -
se ordinariamente, uma vez por ano, para 
apreciação do balanço e contas do exercício, e 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
para deliberar sobre quaisquer outros assuntos.

Dois) A assembleia geral será convocada por 
um dos sócios, por meio de carta, com aviso de 
recepção, expedida com antecedência mínima 
de quinze dias.

Três) A assembleia geral reunir-se-á, de 
preferência, na sede da sociedade, podendo, 
no entanto, ter lugar noutro local, e até noutra 
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região, quando as circunstâncias o ditarem e 
isso não prejudique os legítimos interesses 
dos sócios.

Quatro) O sócio pode fazer-se representar 
na assembleia geral por outro sócio, mediante 
poderes para tal fim conferidos, por procuração, 
carta, telegrama ou outro meio legalmente 
admissível, não podendo, contudo, nenhum 
sócio, por si ou como mandatário, votar em 
assuntos que lhe digam directamente respeito.

CAPÍTULO IV

Da gerência e representação 

ARTIGO DÉCIMO

(Gerência e representação)

Um) A administração e a gerência da 
sociedade são exercidas pela sócia Helena 
Judite João Malhope, desde já nomeada gerente, 
ficando dispensada de prestar caução, com ou 
sem remuneração, conforme for deliberado pela 
assembleia geral.

Dois) Compete à gerência, a representação 
da sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, dispondo dos 
mais amplos poderes legalmente consentidos, 
para prossecução do objecto social.

Três) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada nos seus actos e contratos, é bastante a 
assinatura dos dois sócios, sendo obrigatória a 
do gerente ou de um procurador especialmente 
constituído nos termos e limites específicos do 
respectivo mandato.

Quatro) Cada um dos sócios, por ordem 
ou com autorização da assembleia geral, pode 
constituir um ou mais procuradores, nos termos 
e para os efeitos previstos na lei.

Cinco) É vedado a qualquer sócio assumir 
em nome da sociedade, quaisquer actos, 
contratos ou documentos alheios ao objecto 
da sociedade, designadamente, letras de favor, 
avales, fianças ou quaisquer outras garantias 
prestadas a terceiros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas do exercício 
fecham com data de trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e são submetidos à aprovação da 
assembleia geral, a realizar até ao dia trinta e 
um de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultados do exercício e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício, 
será deduzida, em primeiro lugar, a percentagem 
para formação ou reintegração do fundo de 
reserva legal.

Dois) A parte restante dos lucros será 
distribuída pelos sócios, a título de dividendos, 

na proporção das suas quotas e na mesma 
proporção, serão suportados os prejuízos, 
havendo-os.

CAPÍTULO V

Da dissolução

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos 
na lei ou por deliberação dos sócios, que 
nomearão uma comissão liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.
Maputo, 29 de Maio de 2019. — O Técnico, 

Ilegível. 

Jos Enterprises, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 17 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 100948095, uma entidade 
denominada Jos Enterprises, Limitada.

É celebrado o presente contrato sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre: Jacob Basera, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, residente na cidade de Maputo, 
bairro do Alto Maé, Avenida Rio Limpopo, 
casa n.˚ 1, portador do Bilhete de Identidade n.º 
100100341610A, emitido no dia 13 de Setembro 
de 2016, emitido pelo Arquivo de Identificação 
de Maputo e Obedience Kandemiri Dimene, 
solteiro de nacionalidade moçambicana, 
residente em Boane, Belo Horizonte, casa 
Z20, rua das Orquídeas, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100278191M, emitido no dia 
12 de Setembro de 2017, emitido pelo Arquivo 
de Identificação de Maputo. Constituem 
sociedade Jos Enterprises, Limitada, com as 
seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e Sede)

Um)  É uma sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada. 

Dois) A sede em Maputo, bairro Polana 
Cimento, Avenida 24 de Julho n.˚ 766, Distrito 
Municipal Kampfumo.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
o conselho de gerência transferir a sede para 
qualquer outro local no território nacional. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado,

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a 
prestação de serviços na área de gestão de 
eventos de festivais, catering, entretenimento 
e bares, conferências, cerimónias, festas 
formais, concertos ou convenções, importação 
e exportação, venda de roupas e artigos diversos 
incluindo sapatos, cabelos, acessórios (brincos, 
relógios, braceletes), venda de brinquedos e 
boutique em geral, agronegócio e fornecimento 
de electrónicos diversos. 

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, e de 40.000,00MT, (quarenta 
mil meticais):

a) Jacob Basera 20.000,00MT (50%);
b) Obedience Kandemiri Dimene 

20.000,00MT (50%).

ARTIGO QUINTO

(Gerência e representação da sociedade)

A administração, gestão da sociedade, 
em juízo e fora dele, activa e passivamente 
será exercida pelos 2 sócios Jacob Basera e 
Obedience Kandemiri Dimene. 

Maputo, 30 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

KLN Trading, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 30 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101155986, uma entidade 
denominada  KLN Trading, Limitada, entre:

Nissa Kritartiphong, casado com Lia 
Karina Lau Ah King em regime de comunhão 
de bens adquiridos,  de nacionalidade 
tailandesa, residente na Avenida Eduardo 
Mondlane n.º 40, Montepuez, portador do                                                         
DIRE 02TH00085711N, emitido em Pemba, 
aos 26 de Maio de 2015 e válido até 26 de Maio 
de 2020, NUIT 130642438; e 

Lia Karina Lau Ah King, casada com Nissa 
Kritartiphong em regime de comunhão 
de bens adquiridos, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Avenida Eduardo 
Mondlane n.º 40, Montepuez, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 020101426809, 
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emitido em Pemba aos 7 de Outubro de 
2016 e válido até 7 de Junho de 2021,                                
NUIT 125222056.
É celebrado o contrato de sociedade por 

quotas, que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
KLN Trading, Limitada. 

Dois)  A sua duração é  por  tempo 
indeterminado e o seu começo contar-se-á a 
partir da data do presente contrato.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane n.º 40, Pemba, Montepuez. 
Dois) A administração poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, dentro da 
mesma cidade ou circunscrições administrativas 
limítrofes, e poderá abrir sucursais, filiais, 
delegações ou outras formas de representação 
quer no estrangeiro quer no território nacional, 
devendo notificar os sócios por escritor dessa 
mudança.

ARTIGOS TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício a 
importação e exportação de pescado e marisco.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
20.000,00MT (vinte mil meticais), dividido 
em duas quotas da seguinte forma:

a) Nissa Kritartiphong, com uma quota 
de 10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a (50%) do capital 
social;

b) Lia Karina Lau Ah King, com uma 
quota de 10.000,00MT (dez mil 
meticais), correspondente a (50%) 
do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios e 
à favor de terceiros, carece de consentimento 
da sociedade mediante deliberação dos sócios.

Dois) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas à terceiros na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

ARTIGO SEXTO

(Administração da sociedade)

Um) A gestão e administração da sociedade 
e a sua representação em juízo e fora dele, activa 

e passiva compete aos dois sócios que ficam 
desde já nomeados administradores, bastando 
a assinatura de um para obrigar a sociedade.

Dois) Os administradores terão todos 
os poderes necessários a administração 
dos negócios da sociedade podendo abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras ou livranças e outros efeitos 
comercias, contratar e despedir pessoal, alienar 
ou onerar, bem como tomar de aluguer ou 
arrendamento bens móveis e imóveis.

ARTIGO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação serão feitos na forma 
aprovada por deliberação dos sócios em 
assembleia geral.

ARTIGO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial aprovado pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e cinco, 
de vinte e sete de Dezembro e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

Maputo, 30 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Lean2Grow - Consultoria 
& Serviços – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 16 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Con-servatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 101148386, uma entidade 
denominada Lean2Grow - Consultoria & 
Serviços – Sociedade Unipessoal, Limitada.

Samuel Ernesto Maputso, solteiro maior, de 
nacionalidade moçambicana, natural de Panda 
Inhambane, residente em Maputo, no bairro 
das Mahotas, Distrito Municipal n.º 4, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100356188I, 
emitido em Maputo, aos 10 de Abril de 2015 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo.

Que constitui uma sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Lean2Grow - Consultoria & Serviços –  
Sociedade Unipessoal, Limitada.                                               

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua de 
Anguane, n.º 310, bairro da Malhangalene, em 
Maputo.

Dois) A gerência poderá mudar a sede 
social para qualquer outro local, dentro 
da mesma cidade ou para circunscrições 
administrativas limítrofes, e poderá abrir ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações ou outras 
formas de representação quer no estrangeiro 
quer no território nacional, devendo notificar 
os sócios por escrito dessa mudança.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por um período 
de tempo indeterminado, contando o seu início 
a partir da data da celebração do seu acto 
constitutivo.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

 Um) A sociedade tem por objecto as 
seguintes actividades:

a) Prestação de serviços e consultoria em 
desenvolvimento organizacional & 
gestão da mudança;

b) Prestação de serviços e consultoria 
e m  g e s t ã o  e s t r a t é g i c a  & 
desenvolvimento de recursos 
humanos;

c) Prestação de serviços de facilitação e 
moderação de seminários e outros 
eventos afins;

d) Coaching executivo;
e) Orador motivacional, team building e 

serviços afins.

Dois) A sociedade poderá, com vista 
a prossecução do seu objecto, e mediante 
deliberação da assembleia geral, associar-se 
com outras empresas, quer participando no seu 
capital, quer em regime de participação não 
societária de interesses, segundo quaisquer 
modalidades admitidas por lei.

Três) A sociedade poderá desenvolver e 
explorar outras áreas complementares desde 
que devidamente autorizada pelas autoridades 
competentes.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente realizado em dinheiro, é de 
vinte mil meticais, correspondendo a uma 
única quota, subscrita pelo sócio único Samuel 
Ernesto Maputso.

Dois)  O capital  social  encontra-se 
integralmente realizado em dinheiro.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano, por iniciativa 
do sócio, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício, e 
extraordinaria-mente sempre que for necessário.
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Dois)  Quando as  c i rcunstâncias  o 
aconselharem, a assembleia geral poderá reunir 
em local fora da sede social, se tal facto não 
prejudicar os direitos e os legítimos interesses 
do sócio.

ARTIGO SÉTIMO

(Competências)

Dependem de deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros que a 
lei indique:

a) Nomeação e exoneração dos gerentes;
b) Amortização, aquisição e oneração 

de quotas;
c) Chamada e restituição de prestações 

suplementares de capital;
d) Alteração do contrato de sociedade;
e) Aquisição, oneração, alienação, 

cessão de exploração e trespasse 
de estabelecimento co-mercial da 
sociedade;

f) Propositura de acções judiciais contra 
gerentes. 

ARTIGO OITAVO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, pertence ao 
sócio único, o senhor Samuel Ernesto Maputso, 
com dispensa de caução.

Dois) O administrador poderá nomear 
procuradores da sociedade para a prática de 
determi-nados actos ou categorias de actos, 
podendo delegar em algum ou alguns deles 
competências para certos negócios ou categorias 
de actos.

ARTIGO NONO

(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura do 
sócio único, ou pela assinatura do seu procura-
dor quando exista ou seja especialmente 
nomeado para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á, o montante atribuído 
ao sócio mensalmente numa importância fixa 
por cota dos dividendos e a percentagem legal 
estabele-cida pra constituição do fundo de 
reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos estabelecidos na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os liqui-
datários nomeados pelo sócio, dos mais amplos 
poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em tudo que for omisso aplicar-se-ão as 
disposições constantes do Código Comercial 
em vi-gor em Moçambique e demais legislação 
aplicável. 

Maputo, 30 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível.

LAM – Linhas Aéreas                         
de Moçambique, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação de três de Abril de dois mil 
e dezanove, na sociedade Linhas Aéreas de 
Moçambique S.A., matriculada nos livros de 
registo das entidades legais, sob o número 
dezassete mil seiscentos e cinquenta e dois, a 
folhas onze verso do livro C traço quarenta e 
quatro, com a data de vinte e oito de Julho de 
dois mil.

Os sócios deliberaram por unanimidade 
fazer alteração integral dos estatutos, os quais 
passam a ter a seguinte nova redacção:

CAPÍTULO I

Das disposições gerais 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza)

As Linhas Aéreas de Moçambique S.A, 
abreviadamente designada LAM, é uma 
sociedade anónima, e rege-se pelos presentes 
estatutos e preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Largo da Deta, número cento e treze.

Dois) A sociedade poderá transferir a 
sua sede para qualquer outro local dentro ou 
fora do território nacional por deliberação da 
Assembleia Geral.

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá, quando 
se mostrar conveniente, abrir e encerrar 
delegações, sucursais, filiais ou outras formas de 
representação social, no país ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o serviço aéreo de passageiros, carga e correio 
de carácter regular e não regular, de âmbito 
nacional, regional e intercontinental.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas à sua actividade principal, 
desde que devidamente autorizada, e os 
accionistas assim o deliberem.

Três) Observado o respectivo regime legal, 
a sociedade poderá também, subsidiariamente, 
estabelecer acordos e convenções com outras 
sociedades ou empresas congéneres, assim 
como filiar-se em qualquer associação ou 
organização, nacional ou internacional, com 
vista à prossecução do seu objecto social.

Quatro) Na prossecução do seu objecto 
social, a sociedade poderá constituir sociedades, 
ou adquirir participações em sociedades já 
existentes e associar-se a outras entidades, sob 
qualquer forma permitida por lei, bem como 
gerir e dispor das suas participações, nos termos 
em que forem deliberadas pela Assembleia 
Geral e cumprindo os demais requisitos 
decorrentes da legislação que lhe seja aplicável.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social da sociedade, subscrito 
e realizado integralmente, é de trezentos 
e cinquenta e dois milhões, seiscentos mil 
novecentos oitenta e sete meticais, representado 
por três milhões quinhentos vinte e seis mil 
acções de cem meticais cada, assim distribuídas:

a) O estado moçambicano, titular de três 
milhões, duzentos e catorze mil 
acções, integralmente subscritas 
e realizadas em bens e dinheiro 
correspondente a noventa e um 
vírgula quinze por cento do capital 
social;

b) Gestores, técnicos e trabalhadores 
titulares de trezentos e doze mil 
acções, correspondente a oito 
vírgula oitenta e cinco por cento do 
capital social.    

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

Um) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado uma ou mais vezes, por 
deliberação da Assembleia Geral, sob proposta 
do Conselho de Administração, com parecer 
favorável do Conselho Fiscal ou dos accionistas 
representativos de, pelo menos, dez por cento 
do capital social.

Dois) No caso de o aumento do capital ser 
proposto pelos accionistas da sociedade, nos 
termos do número anterior, será sempre ouvido 
o Conselho de Administração e o Conselho 
Fiscal.

Três) Nos aumentos de capital, os accionistas 
gozarão do direito de preferência na subscrição 
de novas acções, proporcionalmente ao número 
das que já possuírem.

Quatro) Se parte dos accionistas não usar do 
direito de preferência, será o correspondente 
quinhão do aumento oferecido a subscrição dos 
demais accionistas, nas condições estabelecidas 
em conjunto pelo Conselho de Administração 
e Conselho Fiscal.

ARTIGO SÉTIMO

(Tipo de acções)

Um) As acções da sociedade serão 
nominativas, ordinárias ou preferenciais e ainda 
registadas ou escriturais.
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Dois) As acções representativas do capital 
social detido pelo estado e pelos gestores, 
técnicos e trabalhadores, são repartidas em 
duas séries, A e B, respectivamente, enquanto 
forem por estes tituladas e se mantiver o regime 
diferenciado que as justifica.

Três) Havendo entrada superveniente de 
accionistas resultante quer de aumentos de 
capital, de transmissão de acções das séries 
A ou B, quer por quaisquer outros motivos 
legalmente previstos, poderá ser criada, caso se 
justifique, uma série C de acções, para agrupar 
as respectivas participações sociais.

Quatro) No caso de entrada de novos 
accionistas nos termos do número dois do 
presente artigo, as respectivas acções poderão 
ser nominativas ou ao portador, reciprocamente 
convertíveis a pedido e a expensas dos seus 
titulares.

Cinco) A titularidade das acções constará 
do livro de registo de acções existente na sede 
da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Acções próprias)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral e nas condições por esta fixada, a 
sociedade poderá, se a situação económica e 
financeira o permitir, adquirir, nos termos da 
lei, acções próprias, desde que inteiramente 
liberadas e realizar sobre elas, no interesse 
da sociedade, quaisquer outras operações 
permitidas por lei.

Dois) Salvo o disposto no número seguinte, 
a sociedade não poderá adquirir e deter acções 
próprias e representativas de mais de dez por 
cento do seu capital social.

Três) Por deliberação da Assembleia Geral, a 
sociedade poderá adquirir acções próprias, que 
ultrapassem o montante estabelecido no número 
anterior, quando:

a) A aquisição resulte do cumprimento 
pela sociedade de disposições da 
lei;

b) A aquisição vise executar uma 
deliberação de redução do capital;

c) Sejam adquiridas a título gratuito;
d) A aquisição seja feita em processo 

executivo, se o devedor não tiver 
outros bens suficientes;

e) Seja adquirido um património a título 
universal.

Quatro) A sociedade não poderá deter por 
mais de três anos um número de acções superior 
ao correspondente à percentagem fixada no 
número 2 do presente artigo.

Cinco) A alienação de acções próprias 
depende de deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito                        
de preferência)

Um) A transmissão de acções observará o 
disposto nos parágrafos seguintes, bem como a 
legislação que lhe seja especialmente aplicável.

Dois) A transmissão de acções entre os 
accionistas é livre.

Três) A transmissão de acções a terceiros fica 
sujeita ao consentimento prévio dos restantes 
accionistas, os quais terão sempre direito de 
preferência.

Quatro) O accionista que pretender transmitir 
as suas acções a terceiros deverá comunicar a 
sua intenção ao Presidente do Conselho de 
Administração, por meio de carta acompanhada 
do projecto de venda, o qual deverá conter 
obrigatoriamente e de forma discriminada a 
identidade do(s) interessado(s) na aquisição de 
acções, o número de acções a alienar, o preço 
por acção, a forma e prazos para pagamento do 
preço e as demais condições acordadas para a 
transmissão.

Cinco) No prazo de dez dias a contar da 
data de recepção da comunicação referida no 
número anterior, o Presidente do Conselho de 
Administração deve remeter cópia da mesma 
e do respectivo projecto de venda a todos os 
accionistas, os quais deverão exercer o seu 
direito de preferência, por meio de carta dirigida 
ao Presidente do Conselho de Administração, 
no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data 
da recepção da cópia da carta e do respectivo 
projecto de venda. 

Seis) Os accionistas poderão exercer o 
seu direito de preferência caso aceitem, 
integralmente e sem reservas, todas as condições 
constantes do projecto de venda.

Sete) Sendo dois ou mais os accionistas 
preferentes, proceder-se-á ao rateio das acções 
entre os mesmos na proporção das respectivas 
participações sociais.

Oito) Decorrido que seja o prazo de vinte 
dias sobre o envio da comunicação referida no 
número quatro do presente artigo, o Conselho 
de Administração informará, de imediato, 
o alienante, por escrito, da identidade dos 
accionistas que manifestaram a intenção de 
exercer o direito de preferência, do número de 
acções que eles pretendem adquirir e do prazo 
para a conclusão da transacção, que não pode ser 
inferior a sete dias, contados da data da referida 
comunicação.

Nono) prazo referido no número anterior, 
o alienante deverá proceder à entrega dos 
títulos ao Conselho de Administração contra o 
pagamento do preço, procedendo o Conselho de 
Administração à entrega daqueles títulos ao(s) 
accionista(s) adquirente(s)

CAPÍTULO III

Das obrigações

ARTIGO DÉCIMO

(Emissão de obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, nos termos da 
legislação aplicável e nas condições deliberadas 
pela Assembleia Geral. 

Dois) Os títulos nominativos ou provisórios 
representativos das obrigações serão assinados 
por dois administradores, podendo as assinaturas 
serem apostas por chancela ou reproduzidos por 
meios mecânicos, desde que autenticadas com 
o selo branco da sociedade.

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração e com o parecer favorável do 
Conselho Fiscal, a sociedade poderá adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
designadamente proceder à sua amortização e 
conversão.  

CAPÍTULO IV 

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgãos da sociedade)

São órgãos sociais da sociedade: 

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Administração;
c) O Conselho Fiscal; e
d)  As Comissões Especializadas.

  SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Natureza)

A Assemble ia  Gera l  representa  a 
universalidade dos accionistas e delibera sobre 
todos os assuntos previstos nos estatutos e na 
lei, sendo as suas decisões vinculativas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Reuniões)

Um) A Assembleia Geral deve realizar-
se ordinariamente, duas vezes por ano, nos 
termos e para os efeitos previstos na legislação 
aplicável, sendo que a primeira sessão ordinária 
de cada ano deverá realizar-se nos três meses 
imediatos ao termo de cada exercício.

Dois) A Assembleia Geral poderá reunir 
extraordinariamente, sempre que se mostre 
necessário, para deliberar sobre matérias do 
interesse dos accionistas ou da sociedade, a 
pedido de qualquer um dos órgãos sociais ou de 
accionistas que representem pelo menos vinte e 
cinco por cento do capital social.

Três) A Assembleia Geral reúne-se, em 
princípio, na sede social podendo, porém, 
reunir-se em qualquer outro local do território 
nacional, desde que o presidente da respectiva 
mesa assim o decida, com a concordância do 
Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal.

Quatro) Os Membros do Conselho de 
Administração, Conselho Fiscal (com 
prévia autorização do Presidente da Mesa 
da Assembleia), deverão estar presentes nas 
reuniões da Assembleia Geral e participar 
nos seus trabalhos quando solicitados para 
se pronunciarem nessa qualidade, não tendo, 
porém, direito a voto.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição e mandato)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e um secretário, 
cujas faltas são supridas nos termos da lei.

Dois) O Presidente e o Secretário da Mesa 
da Assembleia Geral são eleitos por um período 
de quatro anos, podendo ser renovado por um 
máximo de dois períodos iguais.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências)

Para além do disposto na lei e nos presentes 
estatutos, compete em especial à Assembleia 
Geral:

a) Deliberar sobre a mudança do local 
da sede;

b) Deliberar sobre qualquer alteração ou 
reforma dos estatutos da Sociedade, 
bem como a redução, reintegração e 
aumentos de capital social;

c) Apreciar e aprovar o relatório de gestão 
do Conselho de Administração 
e contas do exercício o parecer 
do Conselho Fiscal, bem como 
o relatório do auditor interno e o 
relatório do auditor externo;

d)  Deliberar sobre a aplicação dos 
resultados do exercício;

e) Aprovar os objectivos gerais e apreciar 
as linhas de orientação estratégica e 
aprovar o plano estratégico, o plano 
anual de actividade e respectivo 
orçamento;

f) Deliberar sobre a gestão do risco fiscal;
g) Deliberar sobre o contrato-programa;
h) Deliberar sobre a emissão de obrigações 

ou outros valores mobiliários e fixar 
o valor daqueles que o Conselho 
de Administração pode autorizar, 
bem como a aquisição de acções 
próprias acima de dez por cento do 
capital social;

i) Deliberar sobre a transferência, fusão 
ou dissolução da sociedade e 
aprovação das contas de liquidação 
da mesma;

j) Deliberar sobre a transmissão, 
oneração, cessão ou alienação 
de bens da sociedade cujo valor 
patrimonial seja igual ou superior 
a dez por cento do capital social;

k) Deliberar sobre o encerramento de 
sectores de actividade da empresa 
que envolvam mais de dez por cento 
da sua força de trabalho;

l) Eleger e destituir os membros dos 
órgãos sociais;

m) Deliberar sobre o pacote remuneratório 
e outras regalias dos  membros dos 
órgãos sociais;

n) Deliberar sobre o pacote remuneratório 
dos trabalhadores da sociedade;

o) Deliberar sobre a polít ica de 
dividendos;

p) Ratificar a indicação do auditor 
externo;

q) Aprovar o Regimento Interno do 
Conselho de Administração e os 
limites de autorização de despesas e 
de constituição de ónus ou encargos 
pela sociedade;

r) Deliberar sobre o relatório das 
comissões especializadas; 

s) Tratar de qualquer outro assunto de 
interesse para a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocação da Assembleia Geral)

Um) Compete ao Presidente da Assembleia 
Geral, para além de outras atribuições legais 
e estatutárias, convocar e dirigir as reuniões 
da Assembleia Geral, dar posse aos membros 
do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal e assinar os termos de abertura e de 
encerramento dos livros de actas da Assembleia 
Geral, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, coadjuvado pelo secretário 
da mesa.

Dois) Caso o presidente da mesa não 
convoque a Assembleia Geral da Sociedade 
quando deva legalmente fazê-lo, pode qualquer 
membro do Conselho de Administração ou do 
Conselho Fiscal convocá-la por sua iniciativa 
ou a pedido de accionistas que representem 
pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do 
capital social.

Três) As convocatórias poderão ser feitas por 
meio de anúncios publicados no jornal nacional 
com maior tiragem, com uma antecedência 
mínima de trinta dias da data da assembleia 
geral ou mediante carta dirigida a cada um 
dos accionistas, desde que todas as acções da 
sociedade sejam nominativas.

Quatro) Os accionistas podem reunir-se 
em Assembleia Geral, sem observância de 
qualquer formalidade prévia, desde que todos os 
accionistas estejam presentes ou representados 
e todos manifestem vontade para que a 
Assembleia Geral se constitua e delibere sobre 
determinado assunto ou assuntos.

Cinco) Os accionistas podem deliberar sem 
recurso a Assembleia Geral, desde que todos 
declarem por escrito o seu sentido de voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação 
devidamente datada, assinada e endereçada à 
sociedade.

Seis) Da convocatória deverá constar:

a) A firma, a sede e o número de registo 
da sociedade;

b) O local, o dia e a hora da reunião, 
a espécie da reunião, a ordem de 
trabalhos da reunião, com menção 
específica dos assuntos a submeter 
a deliberação dos accionistas, bem 
como indicar quais os documentos 
que se encontram na sede social 
para consulta dos accionistas.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Quórum)

A Assemble ia  Gera l  cons idera-se 
regularmente constituída e poderá deliberar 
validamente, em primeira convocação, quando 
estiverem presentes ou representados os 
accionistas titulares de, pelo menos, cinquenta 
e um por cento do capital social, e em segunda 
convocação, qualquer que seja o número dos 
accionistas presentes ou representados e o 
montante do capital que lhe couber, salvo 
disposições legais ou estatutárias em contrário.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Actas)

As actas da Assembleia Geral, uma vez 
assinadas pelo presidente e pelo secretário, 
produzem, acto contínuo, os seus efeitos, 
excepto nos casos em que seja necessário 
praticar actos ou formalidades subsequentes 
para a eficácia da deliberação tomada.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Suspensão das sessões)

Um) Quando a Assembleia Geral esteja 
em condições legais de funcionar, mas tal não 
seja possível, por motivo justificável, dar-se-á 
início aos trabalhos ou, tendo-se-lhes dado 
início os mesmos não possam, por qualquer 
circunstância, ser concluídos, será a reunião 
suspensa, para prosseguir em dia, local e hora 
que forem no momento indicados e enunciados 
pelo presidente da mesa, sem que se tenha de 
observar outra forma de publicidade.

Dois) A Assembleia Geral só poderá 
deliberar duas vezes pela suspensão da mesma 
sessão, devendo ser retomados os trabalhos em 
data a ser deliberada e que não diste mais de 
trinta dias da data da sessão anterior.

 ARTIGO VIGÉSIMO 

(Participação na Assembleia Geral)

Um) Todo o accionista, com ou sem 
direito de voto, tem o direito de participar na 
Assembleia Geral.

Dois) Têm direito de voto os accionistas 
que reúnam, cumulativamente, as seguintes 
condições:

a) Ser titular de pelo menos cem acções;
b) Ter esse número mínimo de acções 

registadas, em seu nome no livro 
de registo de acções da sociedade, 
ou encontrando-se depositadas, 
conforme sejam nominativas ou 
ao portador, até dez dias antes 
do dia marcado para a reunião, e 
manter esse registo ou depósito, 
pelo menos, até ao encerramento 
da reunião.

Três) Os accionistas que não possuírem 
o número de acções referido na alínea a) do 
número anterior podem agrupar-se de modo a 
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completá-lo, devendo, neste caso, fazerem-se 
representar por um só deles, cujo nome será 
indicado em carta dirigida ao presidente da 
mesa, com as assinaturas de todos reconhecidas 
por notário e por aquele recebido até ao 
momento do início da sessão.

Quatro) A presença em assembleias gerais 
de qualquer pessoa não indicada nos números 
anteriores depende de autorização do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, podendo esta 
revogar essa autorização.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Representação dos accionistas                               
na Assembleia Geral)

Um) O accionista com direito de voto 
apenas pode fazer-se representar nas reuniões 
da Assembleia Geral por outro accionista 
com direito de voto, devendo, no entanto, 
depositar o instrumento de representação com 
a antecedência mínima referida no número 
seguinte.

Dois) Será bastante, como instrumento de 
representação, uma carta, telegrama, e-mail, 
telex ou fax, dirigido ao presidente da mesa e 
por este recebido até uma hora antes da data 
fixada para a reunião.

Três) Os incapazes e as pessoas colectivas 
serão representados pelas pessoas a quem 
legalmente couber a respectiva representação 
podendo, porém, o representante delegar essa 
representação nos termos do número um do 
presente artigo.

Quatro) Os documentos de representação 
legal, nos termos do número anterior, devem 
ser recebidos pelo presidente da mesa no prazo 
previsto no número dois do presente artigo.

Cinco) As assinaturas apostas nos 
instrumentos de representação voluntária não 
carecem de reconhecimento notarial, salvo se 
o Presidente da Mesa da Assembleia Geral o 
exigir na convocatória da assembleia.

Seis) Compete ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral verificar a regularidade dos 
mandatos e das representações, com ou sem 
audiência da Assembleia Geral, segundo o seu 
prudente critério.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Votação)

Um) Para efeitos de votação, a cada lote de 
cem acções corresponde um voto.

Dois) Não haverá limitações quanto ao 
número de votos que cada accionista dispõe na 
Assembleia Geral, quer em nome próprio, quer 
como procurador.

Três) As votações serão feitas pela forma 
indicada pelo presidente da mesa, excepto 
quando respeitem a eleições ou deliberações 
relativas a pessoas certas ou determinadas, 
casos em que serão por escrutínio secreto, se a 
assembleia deliberar previamente adoptar outra 
forma de votação.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Maioria)

Um) As deliberações serão tomadas 
por maioria simples dos votos presentes ou 
representados, salvo disposição legal ou 
cláusula estatutária em contrário.

Dois) Para além dos casos previstos na 
lei, só serão válidas, desde que aprovadas 
por maioria simples dos votos contados em 
Assembleia Geral a que compareçam ou se 
façam representar accionistas possuidores do 
mínimo de setenta e cinco por cento do capital 
social, as deliberações que tenham por objecto:

a) A alteração ou reforma dos estatutos;
b)  O aumento, redução ou reintegração 

do capital social;
c) A cisão, fusão, transformação, 

dissolução ou aprovação das contas 
de liquidação da sociedade;

d) A emissão de obrigações;
e) Constituição, reforço ou redução, tanto 

de reservas como de provisões; 
designadamente as detidas para a 
estabilização de dividendos;

f) A venda de imóveis, trespasse de 
estabelecimentos, aquisição, 
alienação ou oneração de bens, 
incluindo participações sociais, 
sempre que a transacção seja de 
valor superior a 10% (dez por 
cento) do montante correspondente 
ao capital social e reservas da 
sociedade.

Três) Não tendo comparecido ou feito 
representar-se,  em Assembleia Geral 
convocada para deliberações abrangidas pelo 
número anterior, accionistas que representem 
75% (setenta e cinco por cento) dos votos 
correspondentes ao capital social, poderá a 
deliberação ser tomada por maioria simples 
em nova Assembleia Geral, a efectuar dentro 
de trinta dias, mas não antes de quinze, desde 
que a ela compareçam ou se façam representar 
possuidores de metade do capital social.

Quatro) Sempre que os aumentos de capital 
visem repor o ratio de 40% (quarenta por cento) 
entre a soma do capital social e reservas e o 
activo líquido total, a respectiva deliberação 
poderá ser tomada, em primeira convocação, 
por maioria dos votos correspondentes a 60% 
(sessenta por cento) do capital social.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Composição e mandato)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um Conselho de Administração, 
composto por um número ímpar de três a sete 
membros, sendo um deles presidente e os 
restantes, administradores.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração são eleitos pela Assembleia 
Geral, devendo esta designar o Presidente do 
Conselho de Administração e fixar a caução 
que devem prestar ou dispensar.

Três) O mandato dos membros do Conselho 
de Administração é de quatro anos, contados 
a partir da data de tomada de posse, podendo 
ser renovado por um máximo de dois períodos 
iguais.

Quatro) Os administradores poderão não ser 
accionistas da sociedade, podendo, nesse caso, 
ser pessoas singulares com capacidade jurídica 
plena, ou pessoas colectivas.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Delegação)

O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais administradores, ou 
ainda num director-geral, a gestão corrente da 
sociedade, devendo definir os poderes que lhe 
são conferidos. O Conselho de Administração 
poderá ainda nomear procuradores para a prática 
de determinados actos ou categoria de actos que 
obriguem a sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Responsabilidade)

Um) Os membros do Conselho de 
Administração são pessoalmente responsáveis 
pelos actos que praticarem no desempenho 
das suas funções, respondendo perante a 
sociedade, os accionistas e terceiros pelo estrito 
cumprimento do seu mandato.

Dois) A competência do Conselho de 
Administração está sujeita às restrições 
decorrentes de matéria legal e estatutariamente 
reservada a outros órgãos sociais da sociedade. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Substituição temporária do Presidente               
do Conselho de Administração)

Em caso de ausência ou impedimento de 
carácter temporário, o Presidente do Conselho 
de Administração deverá designar, de entre 
os seus membros, o administrador que o 
substituirá.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Substituição definitiva                                           
de  Administradores)

Verificando-se a ausência definitiva de 
algum administrador, a primeira assembleia 
geral seguinte deve, ainda que tal matéria 
não conste da ordem de trabalhos, eleger um 
ou mais administradores, para exercerem 
funções até ao termo do mandato dos restantes 
administradores. 

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Vacatura dos administradores e novos 
accionistas)

Um) Havendo vacatura no número de 
administradores, os accionistas poderão 
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designar novos administradores que ocuparão 
os lugares vagos até a reunião da Assembleia 
Geral seguinte, para a eleição definitiva.

Dois) No caso de, no decurso de um mandato 
do Conselho de Administração, haver aumento 
de capital e entrada de novos accionistas, e não 
se achando preenchidos todos os lugares, os 
accionistas poderão designar administradores 
representantes de novos accionistas, que 
ocuparão os seus lugares até à Assembleia 
Geral seguinte. 

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Competências do Conselho                                   
de Administração)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
o exercício dos mais amplos poderes de 
representação da sociedade, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, obrigando a praticar 
todos os actos atinentes à realização do objecto 
social que a lei ou os estatutos não reservem à 
Assembleia Geral.

Dois) Em especial, compete ao Conselho de 
Administração:

a) Gerir os negócios da sociedade, 
incluindo a gestão dos meios 
humanos, materiais e financeiros, 
respeitando o objecto da sociedade, 
e praticar todos os actos e operações 
relativas ao objecto social que não 
caiba nas competências atribuídas 
a outros órgãos e implementar as 
políticas e estratégias de gestão da 
sociedade;

b) Assegurar a boa reputação da 
sociedade e o cumprimento da sua 
responsabilidade social;

c) Elaborar e submeter a deliberação da 
Assembleia Geral, os planos de 
actividade anual, plurianual e os 
respectivos orçamentos;

d) Elaborar e submeter a aprovação 
da Assembleia Geral o relatório 
de actividades e as contas do 
exercício e a proposta de aplicação 
de resultados acompanhado do 
parecer do Conselho Fiscal e dos 
relatórios, do auditor interno, do 
auditor externo e de gestão de 
risco fiscal;

e) Aprovar o regulamento interno da 
sociedade;

f) Aprovar o quadro de pessoal da 
sociedade;

g) Propor à Assembleia Geral que 
delibere sobre quaisquer assuntos de 
interesse relevante para a sociedade 
e da competência exclusiva desta;

h) Deliberar sobre a aquisição de acções 
próprias da sociedade até ao 
máximo de até dez por cento do 
capital social;

i) Deliberar sobre a transmissão, 
oneração, cessão ou alienação de 

bens com valor patrimonial não 
superior ao correspondente dez por 
cento do capital social; 

j) Deliberar sobre a aquisição, venda ou 
oneração de bens imóveis e tomar 
ou dar de arrendamento quaisquer 
bens da sociedade ou parte dos 
mesmos, com valor não superior 
a dez por cento do capital social;

k) Negociar e propor pagamentos por 
qualquer forma legalmente aceites, 
sacar, endossar ou aceitar letras ou 
outro título de crédito em nome 
da sociedade, avales de qualquer 
pessoa singular ou colectiva 
incluindo sociedades;

l) Deliberar sobre a aprovação de 
investimentos e de despesas 
observando os limites estabelecidos 
nos planos anuais e plurianuais e 
respectivos orçamentos aprovados 
pela Assembleia Geral;

m) Constituir mandatários, judiciais ou 
outros, definindo expressamente os 
seus poderes;

n) Designar os auditores externos, 
nos termos fixados na legislação 
aplicável;

o) Propor a aquisição e/ou transmissão de 
participações em quaisquer outras 
sociedades, empreendimentos 
ou agrupamentos de sociedades 
constituídas ou a constituir, nos 
termos e limites definidos pela lei 
e pela Assembleia Geral;

p) Deliberar sobre a filiação em entidades 
nacionais ou internacionais;

q) Deliberar sobre a abertura ou 
encerramento de filiais, sucursais, 
agências, delegações ou outras 
formas de representação social;

r) Deliberar sobre o trespasse de quaisquer 
estabelecimentos, bem como 
adquirir ou ceder a exploração dos 
mesmos;

s) Deliberar sobre o encerramento 
d e  s e c t o r e s  d e  a c t i v i d a d e 
representativos de até  dez por 
cento da força de trabalho;

t) Assegurar a comunicação com as partes 
interessadas; 

u) Elaborar e submeter à assembleia geral 
o orçamento anual e as respectivas 
revisões orçamentais que impactem 
significativamente nos resultados 
operacionais e líquidos do exercício;

v) Deliberar sobre as políticas de recursos 
humanos e propor à assembleia 
geral as propostas de remuneração 
dos trabalhadores;

w) Cultivar e promover uma cultura 
empresarial ética, nomeadamente 
aprovando ou aderindo a códigos 
de conduta e regulamentos internos;

x) Determinar e gerir uma política de 
risco, visando a sustentabilidade 
da sociedade;

y) Obter a concessão de créditos e contratar 
todas e quaisquer operações 
bancárias, em consonância com 
o plano anual aprovado pelos 
accionistas;

z) Exercer as demais competências 
que lhe sejam atribuídas por lei, 
estatutos ou pela Assembleia Geral;

aa) Efectuar o acompanhamento 
do desempenho das empresas 
participadas pela sociedade;

bb) Definir o modelo de relacionamento 
com as sociedades participadas, 
bem como as regras de prestação 
de contas por parte destas;

cc) Designar o secretário da sociedade.  

Três) Compete ainda ao Conselho de 
Administração definir a estrutura organizativa 
da sociedade, a hierarquia de funções e as 
correspondentes atribuições.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Presidente do Conselho de Administração)

O Presidente do Conselho de Administração 
é executivo e eleito pela Assembleia Geral, 
devendo exercer as atribuições que lhe são 
conferidas por lei e as demais competências 
atribuídas pelos estatutos da sociedade, 
observando os limites delegados aos outros 
órgãos e assegurando que os membros do 
Conselho de Administração desempenham as 
suas funções com eficácia. 

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências do Presidente do Conselho 
de Administração)

Compete ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Executar e fazer cumprir a lei, as 
orientações estratégicas relativas à 
gestão empresarial e da Assembleia 
Geral;

b) Representar a sociedade, em juízo ou 
fora dele, activa e passivamente;

c) Coordenar as actividades, assegurar 
a organização e o funcionamento 
do Conselho de Administração 
e distribuir as matérias pelos 
administradores que compõem 
este órgão;

d) Avaliar o desempenho dos membros 
do Conselho de Administração, 
em função das metas previamente 
estabelecidas;

e) Propor a agenda das reuniões do 
Conselho de Administração; 

f) Convocar e presidir as reuniões do 
Conselho de Administração;

g) Coordenar a elaboração do plano 
anual, plurianual de actividades e 
orçamento da sociedade;
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h) Manter o Conselho de Administração 
informado sobre os diversos 
assuntos  que se jam do seu 
conhecimento ou domínio;

i) Assegurar que a comunicação com os 
accionistas seja efectiva e eficiente 
e que a estes são comunicados todos 
os aspectos da vida da sociedade;

j) Garantir que as recomendações 
dos auditores são tomadas em 
consideração pelos administradores;

k)  Assegurar  que  as  comissões 
especializadas mandem investigar 
as irregularidades detectadas pelas 
auditorias que podem perigar a 
sustentabilidade da sociedade e 
prejudicar a reputação da mesma;

l) Realizar quaisquer outras atribuições 
que lhe sejam acometidas por lei ou 
pelos estatutos, ou pontualmente lhe 
forem confiadas pelo Conselho de 
Administração.  

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração 
reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
devendo ser convocado pelo presidente ou por 
2 (dois) dos seus administradores. 

Dois) A convocatória deverá ser feita por 
escrito com um mínimo de 7 (sete) dias de 
antecedência relativamente à data da reunião, 
a não ser que este prazo seja dispensado por 
todos os administradores. 

Três) A convocatória deve incluir a ordem 
de trabalhos, bem como ser acompanhada  dos 
documentos necessários para a tomada de 
decisão, quando for esse o caso.

Quatro) As reuniões do Conselho de 
Administração serão efectuadas, em princípio, 
na sede social, podendo realizar-se noutro local 
do território nacional, sempre que o presidente 
o entender conveniente, e o comunique aos 
restantes administradores com sete dias de 
antecedência. 

Cinco) Em caso de ausência, o Presidente 
do Conselho de Administração indicará quem 
o substituirá.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Deliberações do Conselho                                     
de Administração)

Um) Para que o Conselho de Administração 
possa deliberar devem estar presentes ou 
representados a maioria dos seus membros.

Dois) Qualquer administrador pode 
fazer-se representar na reunião por um outro 
administrador, desde que o tenha solicitado, 
mediante o envio de uma carta, telefax ou 
fax dirigido ao Presidente do Conselho de 
Administração, sendo que cada instrumento 
que confere esse mandato apenas poderá ser 
utilizado uma vez.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria simples de votos dos administradores 
presentes ou representados, tendo o Presidente 
do Conselho de Administração voto de 
qualidade, em caso de empate.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Vinculação da sociedade)

Um) A sociedade obriga-se pela assinatura:

a) Do Presidente do Conselho de 
Administração;

b) De dois administradores, devidamente 
mandatados;

c) Do director-geral, dentro dos limites 
das competências que lhe forem 
delegadas;

d) De um procurador especialmente 
constituído nos termos e limites do 
respectivo mandato;

e) De um administrador devidamente 
autorizado para actos de mero 
expediente.

Dois) Para actos e contratos previstos na 
alínea j) do artigo décimo quinto, é necessária 
a assinatura do Presidente do Conselho de 
Administração.

Três) É absolutamente interdito aos 
administradores e mandatários obrigar a 
sociedade em negócios que a ela sejam 
estranhos, incluindo letras de favor, fianças, 
avales e outros procedimentos similares, sendo 
nulos e de nenhum efeito os actos e contratos 
praticados em violação desta norma, sem 
prejuízo da responsabilidade dos seus autores 
pelos prejuízos que causarem.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Composição e mandato)

Um) A fiscalização da sociedade será 
exercida por um Conselho Fiscal, composto 
por três membros, sendo um presidente e dois 
vogais, dos quais um deverá ser um contabilista 
ou auditor certificados.

Dois) Os membros do Conselho Fiscal são 
eleitos pela Assembleia Geral, por um mandato 
de três anos.

Três) Não podem ser eleitos ou designados 
como membros do Conselho Fiscal as pessoas 
singulares ou colectivas, que estejam abrangidas 
pelos impedimentos estabelecidos na lei.

Quatro) As atribuições do Conselho Fiscal 
podem ser exercidas por uma firma de auditoria 
ou contabilidade, distinta do auditor externo.

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Competências do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a)  Examina r  pe r iod icamen te  a 
contabilidade da empresa e a 
execução do orçamento;

b) Fiscalizar a administração da sociedade 
e verificar se os actos dos diferentes 
órgãos da sociedade, incluindo 
os actos de cada um e de todos 
membros desses órgãos, estão em 
conformidade com a lei, os estatutos 
e demais normas aplicáveis;

c) Acompanhar a execução dos planos 
de actividade anual e plurianual e 
orçamento;

d) Examinar e opinar sobre o relatório 
anual da administração e as 
demonstrações contabilísticas do 
exercício social, fazendo constar 
no seu parecer informações 
complementares  que julgue 
necessárias ou úteis à deliberação 
da Assembleia Geral;

e) Opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração a serem submetidas 
à Assembleia Geral, nomeadamente 
a modificação do capital social, 
emissão de obrigações, bónus 
de subscrição, distribuição de 
dividendos, transformação, fusão 
ou cisão da sociedade;

f) Verificar a conformidade dos livros da 
sociedade e dos documentos que 
lhes servem de suporte;

g) Zelar pela observância das normas e 
práticas instituídas na sociedade 
bem como pelos estatutos e 
disposições legais e regulamentares 
e todas as políticas gerais que 
concorram para a boa governação;

h) Assegurar que a sociedade prossegue 
com os objectivos fixados em 
matéria de gestão de risco;

i) Analisar e emitir parecer sobre as 
p ropos t a s  do  Conse lho  de 
Administração, relatórios e contas 
da sociedade;

j) Fiscalizar a informação financeira 
apresentada pelo Conselho de 
Administração;

k) Avaliar o desempenho dos auditores 
externos;

l) Pronunciar-se sobre os relatórios da 
auditoria interna;

m) Elaborar o relatório das actividades de 
fiscalização realizadas;

n) Solicitar, sempre que necessário, 
reuniões para o acompanhamento 
das actividades da sociedade;

o) Exercer quaisquer outras funções que 
lhe sejam cometidas por lei ou pelos 
estatutos da sociedade.

ARTIGO TRIGÉSIMO OITAVO

(Reuniões do Conselho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se mediante 
convocação do respectivo presidente.

Dois) O Presidente convocará o Conselho 
Fiscal, pelo menos, todos os trimestres e, 
extraordinariamente, por sua iniciativa, por 
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solicitação da maioria dos seus membros, ou 
sempre que lhe seja solicitado pelo Conselho 
de Administração. 

Três) Os membros do Conselho Fiscal 
ou respectivos suplentes que, sem motivos 
justificados, deixem de assistir, durante o 
exercício social, a pelo menos duas reuniões 
do Conselho Fiscal, perdem o mandato para 
que foram eleitos constituindo ainda justa causa 
para a sua destituição.

ARTIGO TRIGÉSIMO NONO

(Deliberações do Conselho Fiscal)

As deliberações do Conselho Fiscal são 
tomadas por maioria simples, só podendo 
o Conselho Fiscal reunir com a presença 
da maioria dos seus membros, incluindo o 
presidente, os quais não podem delegar as suas 
funções, tendo o presidente voto de qualidade.

 ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

(Actas do Conselho Fiscal)

Das reuniões do Conselho Fiscal é elaborada 
uma acta, a ser assinada por todos os membros 
presentes, da qual deve contar as deliberações 
tomadas e um relatório sucinto de todas as 
verificações, fiscalizações e demais diligências 
dos seus membros desde a reunião anterior e 
dos seus resultados.

CAPÍTULO V

Das disposições comuns

ARTIGO QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO

(Cargos sociais)

Um) Os membros dos órgãos sociais, embora 
designados por um prazo certo, manter-se-ão em 
exercício até que se proceda a nova eleição e 
tomada de posse, salvo os casos de substituição, 
renúncia ou destituição.

Dois) O mandato dos órgãos sociais conta-se 
a partir da sua tomada de posse e cessa no termo 
do prazo para que foram eleitos.

Três) Nas situações em que haja lugar a 
novas nomeações ou substituições de membros 
para órgãos sociais no decurso de um mandato, 
o prazo de exercício de funções dos novos 
membros eleitos cessa no termo do mandato 
que estiver a decorrer à data da sua eleição 
ou substituição, sem prejuízo do disposto no 
número um do presente artigo.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO

(Representação nas sociedades                            
participadas)

O Conselho de Administração devera 
indicar os colaboradores que irão representar a 
sociedade nos órgãos sociais das empresas por 
ela participadas, devendo cada representante 
não exceder a sua participação em duas 
empresas. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO

(Remunerações e outros benefícios                   
dos órgãos sociais)

As remunerações e outros benefícios dos 
membros dos órgãos sociais devem ser fixadas 
em função dos respectivos cargos, devendo ser 
aprovadas pela Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUARTO

(Comissões especializadas)

As comissões especializadas serão 
designadas pela Assembleia Geral, sendo órgãos 
independentes que asseguram, dentre outras 
o cumprimento das boas práticas de gestão e 
governação corporativa da sociedade, e matérias 
de remunerações, regalias, auditoria, controlo 
interno, conformidade e gestão de risco.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO QUINTO

(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano civil, 
devendo os balanços e contas ser fechados 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e 
submetidos à apreciação da Assembleia Geral. 

ARTIGO QUADRAGÉSIMO SEXTO

(Aplicação dos resultados)

O lucro líquido do exercício tem o seguinte 
destino:

a) Cinco por cento para o fundo de 
reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) Constituição de quaisquer fundos ou 
reservas, mediante a aprovação da 
Assembleia Geral;

c) O remanescente para outras finalidades 
previstas na lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral.

 CAPÍTULO VI

Das disposições finais

 ARTIGO QUADRAGÉSIMO SÉTIMO

(Dissolução, liquidação e partilha)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) Em caso de dissolução serão 
liquidatários os membros do Conselho de 
Administração, que se encontrem em exercício 
à data da dissolução da sociedade, salvo 
deliberação em contrário, tomada pelos 
accionistas em Assembleia Geral. 

Três) As funções dos liquidatários serão 
as previstas na lei e as que forem fixadas pela 
Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO OITAVO

(Casos omissos)

Os casos omissos são tratados nos termos da 
legislação aplicável.

M a p u t o ,  3 0  d e  M a i o  d e  2 0 1 9 .                                                       
— O Técnico, Ilegível.

MGL – Mozambique General 
Logistics, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por deliberação do dia doze de Dezembro 
de 2018, da sociedade MGL – Mozambique 
General Logistics, Limitada, matriculada na 
Conservatória de Registo das Entidades Legais, 
sob NUEL100485230, os sócios da sociedade 
em epígrafe deliberaram sobre a cessão de 
quotas e em consequência, fica alterada a 
composição do artigo terceiro, que passara a 
reger-se pelas disposições seguintes:

.......................................................................

   ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades: 

a)	 (…);
b)	 (…);
c)	 (…);
d)	 (...);
e)	 (...);
f)	 (...);
g)	 (...);
h)	 (...);
i)	 (...);
j)	 (...);
k)	 Compra e venda de mineiros;
l)	 Exp lo ração  de  r ecu r sos 

naturais e energéticos, e outras 
actividades afins; 

m)	 O objecto social compreende, 
ainda, outras actividades 
de natureza acessória ou 
complementares das actividades 
principais.

Em tudo não alterado continuam as 
disposições dos artigos anteriores. 

Maputo, 20  de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

MM Group, Limitada     

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta avulsa da assembleia geral da sociedade, 
denominada MM Group, Limitada, que no dia 
15 de Março de 2019, pelas catorze horas e dez 
minutos, na sede social, sita na Avenida 5 de 
Fevereiro, n.º 424, sobre/loja, bairro da Matola 
G, Cidade da Matola, realizou-se a Assembleia 
Extraordinária da sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada MM 
Group, Limitada, com capital social de vinte 
mil meticais, matriculada na Conservatória dos 
Registos das Entidades Legais de Maputo, sob                                                                     
NUEL, 100713497, com seguinte ordem do dia: 

Ponto um: cessão de quotas;
Ponto dois: alteração parcial do contrato de 

sociedade. 
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Verificou-se estarem presentes todos os 
sócios, a saber o senhor Ernesto José Monteiro, 
titular de uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais, correspondente a 50% do capital, e o 
senhor Ademar Carmona Monteiro, titular de 
uma quota no valor nominal de dez mil meticais, 
correspondente a 50% do capital. Para além dos 
sócios esteve presente a senhora Esmeralda 
Xavier Monteiro. 

Entrando-se de imediato, no ponto um 
da ordem de trabalhos, os senhores Ernesto 
José Monteiro e Ademar Carmona Monteiro, 
com valores nominal de dez mil meticais, 
correspondente a 50% do capital de cada um, 
manifestaram interesse em ceder parte das suas 
quotas, sendo 10% de cada sócio a senhora 
Esmeralda Xavier Monteiro, natural de Maputo, 
de nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110100361528F, 
emitido aos 15 de Dezembro de 2015, pela 
Direcção de Identificação Civil de Maputo e 
residente na rua dos Limoeiros, casa n.°121, 
quarteirão 11, bairro da Matola B, cidade da 
Matola.

A proposta foi colocada em votação, tendo 
sido aprovada por unanimidade dos votos.

Entrando-se, por último, no ponto dois 
da ordem de trabalhos, foi deliberado por 
unanimidade, alterar parcialmente o contrato de 
sociedade, pelo que o artigo quarto do contrato 
de sociedade passa a ter a seguinte redacção:

.......................................................................

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social, integralmente 
realizado em bens e em dinheiro, é 
de vinte mil meticais (20.000,00MT) 
correspondente à soma de três quotas 
desiguais, assim distribuídas: 

a) Uma quota de 8.000,00MT (oito 
mil meticais), correspondente 
a 40% do capital social, para o 
sócio Ernesto Jose Monteiro;

b) Uma quota de 8.000,00MT (oito 
mil meticais), correspondente 
a 40% do capital social, para 
o sócio Ademar Carmona 
Monteiro;

c) Uma quota de 4.000,00MT (quatro 
mil meticais), correspondente 
a 20% do capital social, para 
à sócia Esmeralda Xavier 
Monteiro.

Dois) O capital social poderá ser 
aumentado mediante a deliberação de 
assembleia geral alterando-se, o pacto 
social, para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas na lei das 
sociedades por quotas.

 Não havendo mais nada a tratar e por se 
considerar esgotada a agenda da reunião, deu-se 
por encerrada a sessão e para constar se lavrou 
a presente acta que lida e aprovada vai ser 
assinada pelos presentes.

Está conforme. 
M a t o l a ,  2 9  d e  M a i o  d e  2 0 1 9 .                                                         

— A Conservadora, Ilegível. 

 Muaphu Catering Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e seis de Outubro de dois mil e 
dezoito, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula, sob                                    
NUEL 101149552, a cargo de Sita Salimo, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Muaphu Catering Serviços – 
Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
entre a sócia: Hermínia Maria Alfredo 
Gamito, maior, solteira, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Angoche, província 
de Nampula, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 030100218995I, emitido aos 15 de Maio 
de 2010, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Nampula, celebra o presente contrato de  
sociedade que reger-se-á pelas disposições que 
se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Muaphu Catering Serviços – Sociedade 
Unipessoal,  Limitada, abreviadamente 
MUAPHU, Lda tem a sua sede na rua de 
Inhambane, na cidade de Nampula, podendo 
abrir escritórios ou quaisquer outras formas de 
representação em qualquer parte do território 
nacional ou mesmo no estrangeiro, e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto e participação

A sociedade tem por objecto:

a) Fornecimentos de refeições;
b)  Serviços de ornamentação de espaços 

para confraternização;
c)  Aluguer de materiais e equipamento 

de cozinha;
d)  Administração e gestão de eventos 

sociais;
e) Outros serviços relacionados com a 

área de refeições.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 75.000,00MT (setenta e cinco 
mil meticais) e corresponde a uma única quota 
com o mesmo valor nominal, pertencente a única 
sócia Hermínia Maria Alfredo Gamito.

Dois) A sócia pode exercer actividade 
profissional para além da sociedade.

ARTIGO QUINTO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um administrador, que ficará 
dispensado de prestar caução, a ser escolhido 
pela sócia, que se reserva o direito de os 
dispensar a todo o tempo.

Dois) A sócia, bem como o administrador 
por ela nomeado, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei. 
Os mandatos podem ser gerais ou especiais e 
tanto à sócia como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia da sócia, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Três)  Compete  à  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura 
do administrador, ou pela do seu procurador 
quando exista ou seja especialmente nomeado 
para o efeito.

Nampula, 20 de Maio de 2019. — O Notário, 
Ilegível.

Sapataria Glamour                   
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia um de  Fevereiro de dois mil e 
quinze, foi matriculada, na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Nampula, sob                                                                                     
NUEL 100568624, a cargo de Sita Salimo, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Sapataria Glamour – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, constituída entre a sócia 
Neuza Cristina Ibrahimo Narciso Sidique, 
casada, natural de Alto Molocué, portadora do 
recibo do Bilhete de Identidade n.º 36421458, 
emitido aos 3 de Setembro de 2018, pela 
Direcção de Identificação  Civil de Nampula, 
residente no bairro Central, rua de Quelimane, 
casa n.º 2. Celebra o presente contrato de 
sociedade com base nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Sapataria 
Glamour – Sociedade Unipessoal, Limitada.
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ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane, bairro Central, cidade de 
Nampula, província de Nampula, podendo 
abrir ou encerrar filiais, sucursais, delegações, 
agências ou outras formas de representação 
social dentro do território nacional ou 
estrangeiro.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a administração pode transferir a sede da 
sociedade para uma outra localidade nacional 
ou estrangeira.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

A sociedade tem por objecto o comércio 
geral a grosso e a retalho, com importação e 
exportação.

ARTIGO QUARTO

Capital

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
que corresponde a cem por cento do capital 
social, pertencente à sócia Neuza Cristina 
Ibrahimo Narciso Sidique.

Dois) A cessão de quotas poderá ocorrer 
por livre vontade do sócio único e dentro dos 
limites da lei.

ARTIGO QUINTO

Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, será exercida pela sócia única 
Neuza Cristina Ibrahimo Narciso Sidique, 
sendo suficiente a sua assinatura para obrigar 
a sociedade em todos os seus actos e contratos.

Dois) A administradora poderá delegar todo 
ou parte os seus poderes a pessoas estranhas 
à sociedade, desde que outorgue a respectiva 
procuração a este respeito com todos os 
possíveis limites de competência.

Três) Os mandatários podem substabelecer 
os poderes a ele concedidos. Os mandatos 
podem ser gerais ou especiais e o administrador 
e o administrador poderá revogá-los a todo o 
tempo.

Nampula, 23 de Maio de 2019. — O Notário 
Superior, Ilegível.

Saúde Integral Domiciliária, 
Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais, sob NUEL 101151077, uma entidade 
denominada Saúde Integral Domiciliária, 
Limitada, entre:

Primeiro. Dário Abudul Sacur, casado, 
maior, de nacionalidade moçambicana, natural 
de Quelimane, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110101823677S, emitido aos 20 de Janeiro 
de 2012, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo;

Segundo. Armandinho Munhemeze Caula, 
solteiro, maior, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Mocuba, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100630366M, emitido aos 
14 de Dezembro de 2015, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo; 

Terceiro. Arturo Patrício Alvarado Donoso, 
solteiro, maior, de nacionalidade chilena, 
natural de Chile, portador do Passaporte                                     
n.º P08030730, emitido aos 7 de Setembro 
de 2015, pelos Serviços do Registo Civil e 
Identidade do Chile; 

Quarto. Tatiana Elizabeth Diaz Martinez, 
solteira, maior, de nacionalidade chilena, 
natural de Chile, portadora do Passaporte                                      
n.º P18505022, emitido aos 4 de Abril de 2018, 
pelos Serviços de Registo Civil e Identificação; 
e 

Quinto. Paula Cristina Fernandes Tocha 
Santana Afonso, casada, maior, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Beira, portador do 
Bilhete de Identificação n.° 100100034225B, 
emitido em 24 de Abril de 2019, pelo Arquivo 
de Identidade Civil de Maputo, constituem 
uma sociedade, que passa a reger-se pelas 
disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Saúde 
Integral Domiciliária, Limitada abreviadamente 
SID, Lda e tem a sua sede na cidade de 
Maputo, no bairro Malhangalene, rua da 
Concordia (Oliveiras), n.º 15, 2.º andar, direito, 
podendo abrir delegações ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro, regendo-
se pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto:

a) Fornecer assistência de saúde 
e m  p r e v e n ç ã o ,  p r o m o ç ã o , 
desenvolvimento e tratamento 
multidisciplinares, educação e 

reabilitação de forma integral, por 
profissionais médicos e paramédico 
ao domicílio, com prestações de 
serviço de qualidades, de forma 
eficiente e eficaz, com os mais altos 
padrões e indicadores de qualidade, 
em todas as fases da vida;

b) Pesquisa, investigação, avaliação, 
d i a g n ó s t i c o ,  c o m  a n á l i s e 
i m a g i o l ó g i c o ,  b i o q u í m i c o , 
p a t o l ó g i c o  e  t r a t a m e n t o 
multidisciplinares, em todas as 
fases da vida;

c) Gerir replicadores de informações com 
processos de educação, treinamento 
e desenvolvimento de técnicos 
profissionais multidisciplinares;

d) Treinamento de pessoal com habilidades 
e carácter técnico profissional para 
o desenvolvimento, promoção, 
prevenção, incluindo nutrição e 
alimentação saudável;

e) Atender as necessidades de alimentação 
saudável e nutrição, com avaliações 
multidisciplinares e assistência 
integral da saúde;

f) Desenvolver, criar, fornecer um espaço 
físico para atender as necessidades 
biopsicossociais de prevenção, 
promoção, desenvolvimento de 
tratamento multidisciplinares 
integrais, educação, reabilitação de 
pacientes ambulatórios e pacientes 
internados, em todas as fases da 
vida;

g)  Impor tação  e  expor tação  de 
medicamentos e material médico-
cirúrgico, entre outros.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais) e corresponde a cinco quotas com 
valor nominal pertencente a cada um dos sócios, 
nomeadamente:

a) Dário Abudul Sacur, com um capital 
social de 3.000,00MT (três mil 
meticais), o corresponde a 15 % do 
capital social;

b) Armandinho Munhemeze Caula, com 
um capital social de 3.000,00MT 
(três mil meticais), o corresponde 
a 15 % do capital social;

c) Arturo Patrício Alvarado Donoso, com 
um capital social de 5.500,00MT 
(cinco mil e quinhentos meticais), 
o corresponde a 27,5 %;

d) Tatiana Elizabeth Diaz Martinez, com 
um capital social de 5.500,00MT 
(cinco mil e quinhentos meticais), 
o corresponde a 27,5 %;

e) Paula Cristina Fernandes Tocha 
Santana Afonso, com um capital 
social de 3.000,00MT (três mil 
meticais), o corresponde a 15%.
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ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, compete ao sócio 
decidir como e em que prazo deverá ser feito o 
seu pagamento quando o respectivo capital não 
seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de participação social)

A cessão de participação social a não sócios 
depende de autorização da sociedade concedida 
por deliberação da assembleia geral tomada por 
unanimidade.

ARTIGO SÉTIMO

(Exoneração e exclusão de sócio)

A exoneração e exclusão de sócio serão de 
acordo com a Lei Comercial.

ARTIGO OITAVO

(Administração da sociedade)

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, que 
ficarão dispensados de prestar caução, a ser 
escolhido pelos sócios, que se reservam o direito 
de os dispensar a todo o tempo.

D o i s )  O s  s ó c i o s ,  b e m  c o m o  o s 
administradores por estes nomeados, por 
ordem ou com autorização destes, podem 
constituir um ou mais procuradores, nos termos 
e para os efeitos da lei. Os mandatos podem ser 
gerais ou especiais e tanto os sócios como os 
administradores poderão revogá-los a todo o 
tempo, estes últimos mesmo sem autorização 
prévia dos sócios, quando as circunstâncias ou 
a urgência o justifiquem.

Três)  Compete  à  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente da 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada pela assinatura 
de pelo menos três sócios, ou do procurador 
ou administrador quando exista ou seja 
especialmente nomeado para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO

 (Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciado a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma proposta 
de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á os montantes atribuídos aos 
sócios mensalmente numa importância fixa 
por conta dos dividendos e a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 
de reserva legal.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelos 
sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Morte, interdição ou inabilitação)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um ou ambos, a sociedade transmite-se para 
os herdeiros do (s) sócio (s).

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Amortização de quotas)

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Disposição final)

Tudo o que ficou omisso será regulado                             
e resolvido de acordo com a Lei Comercial.

Maputo, 30 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 

Spima Management                          
& Consultants, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Maio de 2019, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, sob NUEL 101149692, uma entidade 
denominada  Spima Management & Consultants, 
Limitada, entre: 

Primeiro. Domingos Mário Jordão Júnior, 
natural da cidade da Beira, portador de Bilhete 
de Identidade n.º 070104006541P, emitido em 
Maputo aos vinte e nove de Maio do ano dois 
mil e dezoito, pelos Serviços de Identificação 
Civil da Cidade de Maputo;

Segundo. Maria Luísa Domingos Jordão, 
natural da cidade da Beira, portadora de Bilhete 
de Identidade n.º 070104006638B, emitido em 
Nampula, aos onze de Junho do ano dois mil e 
dezoito, pelos Serviços de Identificação Civil 
da Cidade de Nampula;

Terceiro. Pier-Varlle Domingos Jordão, 
natural de Harare, República do Zimbabwe, 
solteiro, portador de Bilhete de Identidade                 
n.º 110106244662A, emitido em Maputo aos 
dois de Setembro do ano dois mil e dezasseis, 
pelos Serviços de Identificação Civil da Cidade 
de Maputo;

Quarto. Shezlynne Domingos Jordão, 
natural de Harare,República do Zimbabwe, 
solteira, portador de Bilhete de Identidade                                       
n.º 030106356254F, emitido em Maputo aos 
dois de Setembro do ano dois mil e dezasseis, 
pelos Serviços de Identificação da Cidade de 
Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se rege pelas 
seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Spima Management & Consultants, Limitada, 
prestação de serviços, constitui-se sob a forma 
de sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede em Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir ou fechar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação social 
no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade e por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto serviços de 
consultoria legal, serviços de migração, serviços 
de recursos humanos e formação profissional.
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Dois) A sociedade poderá ainda associar-
se ou participar no capital social de outras 
empresas, mediante deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de 10.000,00MT (dez 
mil meticais), encontrando-se distribuídos da 
seguinte forma:

a) Uma quota de quatro mil meticais, 
equivalente a quarenta por cento 
do capital, pertencente ao sócio 
Domingos Mário Jordão Júnior;

b) Uma quota de dois mil meticais, 
equivalente a vinte por cento do 
capital, pertencente à sócia Maria 
Luísa Domingos Jordão;

c) Uma quota de dois mil meticais, 
equivalente a  vinte por cento do 
capital, pertencente ao sócio Pier-
Varlle Domingos Jordão;

d) Uma quota de dois mil meticais, 
equivalente a vinte por cento 
do capital, pertencente a sócia 
Shezlynne Domingos Jordão.

Dois) A exclusão dos actuais sócios da 
sociedade, bem como a admissão de novos 
sócios será objecto da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Divisão, cessação, oneração de quotas)

Um) A divisão e cessação de quotas, 
bem como a constituição de qualquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem de 
prévio consentimento da sociedade, dado por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo 
de 30 (trinta) dias de antecedência, por carta 

registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, dando 
a conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração de quotas que não observe o 
preceituado no presente artigo.

ARTIGO SEXTO

(Amortização de quotas)

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas, nos termos legalmente 
aplicáveis, nos seguintes casos:

a) Por acordo com os respectivos 
proprietários;

b) Por morte ou interdição de qualquer 
sócio;

c) Quando recaía sobre a quota uma acção 
judicial de penhora, arresto ou haja 
que ser vendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo ou fora dele, activa 
e passivamente com dispensa de caução estará 
a cargo do gerente Domingos Mário Jordão 
Júnior, cuja assinatura obriga a sociedade em 
todos os actos.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
a gerência poderá ser conferida a estranhos a 
sociedade.

Três) É vedado ao gerente nomeado exercer 
outras actividades similares ou não a sociedade.   

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente na sede social ou em qualquer 
outro sítio a ser definido pela mesma na sua 
primeira reunião, uma vez por ano, para 

aprovação do balanço anual de contas e 
do exercício e extraordinariamente quando 
convocada pela gerência, sempre que for 
necessária, para deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos para que tenha sido convocada.

Dois) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

ARTIGO NONO

(Morte, interdição ou incapacidade)

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação de qualquer sócio, a sociedade 
continuará com os sócios sobrevivos ou 
capazes e os herdeiros do falecido, interdito ou 
inabilitado legalmente representado deverão 
aqueles nomear um entre si, um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota se mantiver una e indivisa.

Dois) A sociedade dissolve-se nos casos 
expressamente previstos na lei ou por 
deliberação unânime dos sócios.

Três) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Quatro) Em caso de dissolução por acordos 
dos sócios, todos eles serão os liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial em vigor e demais legislações 
aplicáveis.

Maputo, 29 de Maio de 2019. — O Técnico, 
Ilegível. 
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